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Este estudo toma por obj eto de exame a praxis da admini£ 
tração educacional brasileira.
Como questão orientadora deste trabalho partiu-se da ideia 
de que os esforços dos que atuam no campo da administração educa 
cional brasileira têm produzido resultados que desservem ã maio­
ria - aqueles que no Brasil realmente necessitam de educação.
0 quadro conceituai que vem presidindo a ação da adminij» 
tração educacional, no Brasil, foi destacado como sendo uma das 
razões que a levam a tal contradição; considerou-se que isto se 
dã por que decorre de sua orientação, um ''modo'1 de apreender e res_ 
ponder ã realidade, que serve a propõsitos ideolõgicos.
No sentido de desvelar este modo de apreender e respon­
der ã realidade foi abordado o estudo sobre a Especificidade da 
Administração Educacional, considerado como expressão legítima 
do atual "dlòcafu o" da administração educacional.
Para desocultar este r dit> cute o" ideolõgico, o trabalho 
escolhido, foi desmanchado em suas partes constituintes, explíci 
tas ou subjacentes que foram sendo desveladas, através da refle- 
xao critica.
i
Procurou-se também, deixar evidente a presença e as conse 
qüencias deste 11 dZò cuA-ó o" , agora claro e explícito, em variados 
aspectos da ação da administração educacional no Brasil.
A não adesão ao otimismo ingênuo e , tampouco, ao pessimi£ 
mo imobilista resultou em propostas concretas, para uma nova pra 
xis em administração educacional que, em primeiro lugar, questio 
na as coordenadas atuais do quadro conceituai que orienta a adn\i 
nistração da educação e que, em segundo lugar alia-se à tarefa 
urgente de repensar a Educação Brasileira.
ABSTRACT
The object of this study is the Brazilian educational 
administration praxis.
The guiding question of this work was the idea that the 
efforts of those who act in the field of the Brazilian educational 
administration has produced results which disserve the majority- 
those Brazilians who really need education.
The conceptual frame that has been presiding the Brazilian 
educational administration action was pointed as being one of the 
reasons which conduct that action to such contradiction; it was 
considered that this occurs as a consequence of its guidance, a 
way to aprehend and to answer the reality which serv ideological 
purposes. On the attempt of to uncover this way to aprehend and 
to answer the reality, the study about the Specificity of School 
Administration was chosen and it was considered as a legitimate 
expression of the present educational administration ’’Ap&zcLk” »
To uncover this ideological n-ip&ech", the chosen work was analyzed 
in its explicit or subjacent constituent parts which were 
unveiled by a reflexive critique.
It was pursued to make evident the presence of this 
"■speech.” and its consequences, - now clear and explicit - , in 
several aspects of the Brazilian educational administration action
The aim not to adhere neither to a naive optimism, nor 
to an immobilizing pessimism has resulted in objective proposals 
for a new praxis in educational administration which, in the 
first place argues the present coordinates of the conceptual frame 
which guide the educational administration and which, at second 
alie it self in the urgent task of rethinking the Brazilian 
Education.
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1. INTRODUÇÃO
1.1. Origem e Delimitação do Problema
A proposição deste estudo teve sua origem na necessidade, 
percebida em nível de experiência concreta, de examinar-se com 
profundidade e rigor o quadro conceituai qüe vem presidindo e di­
recionando (na medida em que orienta a escolha destes e não daque 
les fins e meios, daqueles e não destes problemas e soluções) os 
esforços dos que desenvolvem sua ação no campo da administração 
educacional brasileira. >
Ê evidente que não se esta afirmando que apenas o quadro
.  *
conceituai e que determina a praxis no campo da educação, o que,
no mínimo, significaria ignorar que o conhecimento do real e os 
conceitos que tentam explicã-lo e compreendê-lo são frutos de uma 
"áZn£e-&& de. mãZtZplaò dete.n.mZna.ç.0 e.Á" .
Entretanto, a compreensão, auferida na prõpria pratica , 
de que a adesão prê-crítica ou muitas vezes acrítica a determina­
dos paradigmas, teorias e modelos tem redundado numa ação educati^ 
va que deixa de atender ãs reais necessidades educacionais dos 
que, efetivamente, dela mais precisam , deu motivo e razão ao pre­
sente trabalho.
2Partiu-se da idêia de que o quadro conceituai orientador 
da praxis no campo da administraçao educacional fala um determina 
do discurso, ou seja, apreende e responde ã realidade de uma de - 
terminada maneira e que esta maneira e ideolõgica. Por que ideolc 
gica? A resposta seria possível de ser encontrada exatamente se 
fosse também possível caracterizar e , detidamente, examinar quanto 
os conceitos, paradigmas e bases teóricas utilizados pelos que fa 
zem a praxis educativa no campo da Administração Educacional ser­
vem â falsificação e ao mascaramento das contradições da realida­
de , impedindo sua real apreensão. (Furter, 1966; Ramalho, 1976 ;
Lefebvre, 1978; Charlot, 1979; Chaui, 1978).
1.2. Obj etivos
Através deste estudo pretende-se:
. refletir criticamente sobre o quadro conceituai que o ri 
enta a praxis da Administraçao Educacional brasileira;
. analisar algumas implicações que decorrem da utilização 
deste quadro conceituai, para a problemática da educação brasilei­
ra;
. colaborar na tarefa de repensar a práxis da educação bra 
sileira, propondo algumas alternativas concretas no campo da Admi 
nistração Educacional.
31.3. Procedimentos
A partir do pretendido, como empreender uma ação que redun­
dasse adequada aos propósitos delineados?
Em primeiro lugar foram tornadas claras algumas suposições 
que quando não são explicitadas agem como "co-paAtZclpet Allenclo_
■&aé de la empn,eóa teÕKlea" . (Gouldner , 1970 , p. 34).
Assim, por exemplo, não se aceitou a dicotomia meios e
fins na busca dos modos de proceder para atingir os objetivos. Va 
le dizer que, em razão disto, os procedimentos foram escolhidos 
não pelo seu carãter de neutralidade desenraizada do real, e sim 
porque exatamente permitiam a obj etivação do que ê real.
0 que se quer dizer, portanto, e que nenhum vestígio de
neutralidade de quem pretende, absolutizando o conhecimento obje­
tivo , afirmar-se dono da verdade, esteve presente em qualquer mo­
mento deste trabalho. Apenas buscou-se, o quanto possível, ainda 
que limitada e precariamente, uma aproximação objetiva com o real, 
compreendido como totalidade concreta, entendendo ser esta busca 
uma ação humana, portanto, histórica, política e passível de aper 
feiçoamento.
Em segundo lugar, como o que se intentava era conhecer 
profundamente o "dl&c.u.fi&o", (entendido como modo de apreender e 
responder ã realidade) que e ”falado” no campo da administração 
educacional com o definido propósito de apontar-lhe o carãter ideo 
lógico, procurou-se num primeiro momento uma concreta e legítima 
expressão deste discurso.
4Os estudos sobre a Especificidade da Administração Educa 
cional, realizados por Carvalho e Santos Filho, foram seleciona­
dos não aleatoriamente, mas por algumas razões que podem ser de­
finidas :
* porque estes estudos jã resultaram em duas publicações;
• o tema, pela sua atualidade e interesse, foi motivo de 
um seminário de estudos promovido pela Associação Nacional de 
Profissionais de Administração Educacional-ANPAE, em 1979.
. porque os autores dessa abordagem, no seu trabalho,usam 
o quadro conceituai que será objeto de exame.
Agora, era necessário encontrar um modo de proceder que 
permitisse a analise não sõ do explícito como do subjacente no 
discurso, a fim de que a profundidade almejada fosse conseguida 
sem duvida. Optou-se pelo procedimento que Chaui (1978) considera 
pertinente como forma de enfrentamento do discurso ideolõgico, o 
discurso crítico. Segundo a autora, este se caracteriza não por 
ser um outro discurso qualquer, mas exatamente por tomar o discar 
so ideolõgico e fazê-lo desdobrar-se nas suas contradições, nas­
cendo de dentro do prõprio discurso ideolõgico como um contradis 
curso (Rezende, 1979).
Posto isto, e para concretizar esta orientação, optou-se 
por um caminho que progressivamente permitisse encontrar os ele­
mentos constituintes da proposta de estudo sobre o tema da Espe­
cificidade da Administração Educacional, a fim de desmancha-la 
pela reflexão crítica (Bruyne, 1977).
5Assim, no Capítulo 2. identifica-se a proposta e suas pres 
suposições explícitas ou não; no Capítulo 3 , enfrenta-se critica­
mente estas pressuposições e suas bases teóricas; no Capítulo 4 , 
são buscados outros elementos que reafirmem a existência do dis - 
curso ideológico; no Capítulo 5, verifica-se a possibilidade de 
novos caminhos.
1.4. Definição dos termos
Quadro conceituai da administração educacional brasileira: 
É composto por teorias, valores, conceitos, ideologias, métodos e 
técnicas, quadros de referência, paradigmas, quadros de analise 
(modelos, tipologias) e modos de investigação, usuais na práxis 
da administração educacional brasileira (Bruyne, 1977).
Prâxis da administração educacional brasileira. Praxis: a 
ação humana ou o resultado desta sobre a realidade. Entende-se 
aqui que toda ação humana ê teórica e prática ao mesmo tempo; nes
te sentido, a praxis da administração educacional brasileira ê
tanto a ação quanto o resultado do trabalho de pessoas no campo 
da administração da educação, qualquer que seja ele.
Teoria e prática: no trabalho, quando aparecer teoria e
prática separadamente, há intencionalidade e significará que a
teoria não parte da realidade e que a prática é alienada.
6M-££lf?JzÍ£.: representações (jdêias ou imagens) do real que 
dissimulam e mascaram as contradições de base existentes no pro­
cesso das relações sociais de produção, a fim de que um sistema 
social determinado mantenha-se coeso e harmônico. 0 discurso 
ideológico ê um discurso legitimador do poder da classe dominan­
te. Ele realiza a lcfgica do poder com um procedimento peculiar 
graças ao qual, todas as divisões, todas as diferenças, todos os 
conflitos, a multiplicidade das instituições que constituem o 
social devem aparecer como harmoniosas e funcionalmente entrela­
çadas. Ê uma concepção particular de mundo que se pretende incul 
car a todas as classes e camadas como concepção universal; neste 
sentido a ideologia ê a tentativa para representar o universal 
do ponto de vista particular da classe dominante. (Chauí, 1978 ; 
Cury, 1978; Furter, 1970). Segundo Charlot (1979) uma pedagogia 
ideológica separa a teoria da educação da realidade social, tranj? 
forma os problemas da educação em problemas autonômos, teoriza - 
dos num sistema ideal, e , finalmente através deste sistema ideal, 
justifica o papel efetivo da educação na realidade social. Neste 
sentido a pedagogia 11 aelnteApaeta, taave&tlndo-oò , aé oalgenA, o 
funcionamento e oa objetlvoò do paoceòòo educativo aeal". (Char­
lot, 1979, p. 33).
Paradigma: no sentido que lhe dâ Kuhn (1978), constitui- 
se em campo de teorias aceitas e suas aplicações, realizações 
cientificas reconhecidas, através das quais a "clencla noamal” 
se desenvolve num determinado campo científico. Os paradigmas de 
finem implicitamente os problemas e os métodos legítimos de um 
campo de pesquisa, 0 (s) paradigma(s) neste sentido orienta(m) as
7atividades de teorização e pesquisa num determinado campo.Segun­
do Kuhn (1978) os paradigmas como um conjunto de conhecimentos 
científicos, fornecem aos pesquisadores problemas-rtipos e solu­
ções .
Quadro(s) de referência: segundo Bruyne (1977) os quadros
de referência constituem uma espécie de "matriz dtò ctplinaa" que 
reagrupa um conjunto de paradigmas.
"Oò quadaoó de Ke^eaencta, no conjunto da método^ 
Zogta paopcem-Ae poatanto a aeagfiupaa òob quatao 
'matatzeò dtA ctpZtnaaeò f patnctpatò (poòtttvtòmo, 
compaeenòão, e&tautuao-luncZonaZtòmo, eitautuaa- 
Ztòmo) o& pAtnctpat-à paaadtgmaò deòâaè eépecteé 
de ' con.fLzn.tzh ’ - â& veze-i coZtgtda-ò ^ em ' e&coZaò '
- que agrupam a& convtcçõeé metodoZogtcaé mato -^ 
heò. Eétaé òão pan.tttkada& em medtdaò mutto vaata 
veiò peioÁ dZfieaenteè gaupoò de e&peclaZt&taò 
daò clencta& òoctalò ” . (Bruyne, 197 7 , p. 134, gr_i 
fos do autor).
2. OS ESTUDOS SOBRE A ESPECIFICIDADE DA ADMINISTRAÇÃO EDUCACIONAL
E SUAS PRESSUPOSIÇÕES
2.1. Considerações iniciais
Os estudos sobre o problema da Especificidade da Adminis­
tração Educacional vêm sendo realizados no Brasil por professores 
do Departamento de Administração Escolar da Universidade de Campi. 
nas, São Paulo.
0 primeiro trabalho sobre o tema foi apresentado em Curi­
tiba , no IX Simpõsio Brasileiro de Administração Educacional, pro 
movido pela Associação Nacional de Profissionais de Administração 
Educacional, ANPAE, em julho de 1978.
Posteriormente este mesmo estudo foi publicado na Revista 
Forum Educacional (Santos Filho et alii, 1979).
No final de julho de 1979 a ANPAE promoveu em Fortaleza , 
Ceara, o Seminário Nacional de Administração da Educação, cujo 
ternário foi voltado ao estudo do problema da Especificidade da 
Administração no Setor Educacional. Naquele Seminário os professo 
res Carvalho e Santos Filho (1979) voltaram a abordar o tema da 
Especificidade da Administração no setor educacional, desta feita 
analisando-o quanto ãs suas possibilidades concretas e implicações 
teõrico-práticas.
9Neste capítulo serão identificadas as principais idéias 
contidas nos dois documentes (Curitiba e Fortaleza) para que, em 
seguida, seja caracterizado o tratamento atual que o problema vem 
recebendo por parte de seus estudiosos. De acordo com Ladriêre
(1977), este momento do trabalho pode ser caracterizado como eta­
pa de constatação ou de contato com a realidade, momento necessá­
rio e que encaminhará a fase seguinte.
2.2. Idéias preliminares sobre o tema
0 trabalho apresentado por Santos Filho et alii (1979) 
destaca como sendo seu objetivo a revisão de literatura relativa 
ao tema da especificidade da administração educacional, bem como 
a identificação das possibilidades de desenvolvimento de teorias 
de administração e de teorias de administração educacional. Para 
tanto, o estudo enfoca ainda trabalhos de alguns autores brasi - 
leiros que escreveram livros sobre administração educacional: Aní 
sio Teixeira, Carneiro Leão, Antônio Silva Ferreira, Querino Ri - 
beiro, Lourenço Filho e Ruy de Ayres Bello.
Santos Filho et alii (1979) pretendem caracterizar a 
vinculação e/ou dependência dos estudos de administração educacio 
nal realizados por autores brasileiros para com a teoria de Admi­
nistração Geral, particularmente com relação aos clássicos da Ad­
ministração Científica, Tavlor e Fayol.
Em seguida analisam a identificação da função administra­
tiva nas variadas organizações. Esta consideração ê feita visando 
o estabelecimento de condições para a existência de teorias gerais
10
de administração. Na continuidade de sua exposição, os autores his 
toriam a evolução das contribuições teóricas da Administração Ge­
ral e Educacional, vinculando-a a fatos histõricos como a II Guer 
ra Mundial, ao desenvolvimento e utilização de outras ciências , 
como as ciências sociais e comportamentais, na pesquisa e na ela­
boração teorica no campo da administração. São citadas varias teo 
rias elaboradas nos Estados Unidos da America do Norte, destacan­
do-se trabalhos de autores como Griffiths, Simon, Argyris, Parsons 
e Getzels, para o avanço da teoria da Administração.
Não deixam, contudo, de assinalar a necessidade de teorias 
gerais mais adequadas ao fenômeno administrativo, bem como a ur - 
gência de maiores comprovações empíricas das próprias teorias jã 
existentes (Santos Filho et alii, 1979).
Prosseguindo, os autores estudam a possibilidade de elabo 
ração de teorias de Administração Educacional. Para esta analise, 
admitem com Campbell (1958) as peculiaridades da administração 
educacional e aceitam que estas procedem de três ordens de fatos: 
da função específica da educação na sociedade, da natureza da em­
presa educacional e dos grupos de referência do administrador edu 
cacional.
Referem-se, também, a um trabalho posterior de Campbell , 
no qual este autor, a partir dos estudos de Parsons (1958) sobre 
os três níveis de sistemas das organizações, institucional, admi­
nis trativo e técnico, desenvolve alguns "cont-ínua" que permitem a 
localização das características administrativas, nos vários tipos 
de organizações. (Campbell, 1968)
11
Estes ”cont-inua" referem-se aos seguintes fatores: comple 
xidade da função, intimidade das relações, dificuldades de avalia 
ção, profissionalização do pessoa 1, visibilidade e sensibilidade 
do publico e importância da organização para a sociedade. Estes 
fatores variam conforme o tipo de organização. Na última parte do 
trabalho, Santos Filho et alii (1979) situam a partir de Griffiths 
(1959) algumas teorias específicas de administração educacional , 
elaboradas por autores e instituições de pesquisa americanos,tais 
como Mort e Sears, ou pela UCEA (University Council for Educatio­
nal Administration).
Num segundo trabalho sobre o tema em pauta, Carvalho e 
Santos Filho (1979) enfocam com maior abrangência a possibilidade 
e as implicações teõrico-prãticas da especificidade da administra 
ção no setor educacional.
Tomando como referência o primeiro trabalho dos mesmos au 
tores, serão identificados apenas os aspectos originais agora tra 
tados, uma vez que certos enfoques contidos no primeiro trabalho 
repetem-se no segundo.
São as seguintes as principais idéias contidas neste segun 
do documento e que podem trazer algum acréscimo aos estudos conti^ 
dos no primeiro trabalho.
Na Introdução, os autores aventam a possibilidade de que 
a utilização do modelo burocrático esteja causando problemas na 
condução administrativa das atividades nas organizações educacio­
nais.
12
Apesar de considerarem a %.a£Á.o buAocsiã££ca conveniente e 
eficaz para outros tipos de organização, levantam hipótese de que 
a adoção indiferenciada de modelos próprios de outras organizações 
seja a raiz das disfunções que sufocam as escolas e universidades 
brasileiras, quanto à estruturação e condução de seus assuntos 
acadêmicos.
Colocam como objetivo deste segundo trabalho a apresenta­
ção de uma breve revisão da literatura pertinente ao problema da 
especificidade da administração educacional, e conseqüentemente 
da possibilidade e necessidade do desenvolvimento de teorias de 
administração educacional.
Destacam como sendo uma implicação decorrente deste estu­
do a elaboração de uma teoria geral da administração e o desenvojL 
vimento de teorias de administração educacional, que considerem 
as peculiaridades da organização escolar. .
No desenvolvimento do trabalho os autores discutem o modo 
pelo qual foi elaborada a teoria geral de administração, a partir 
de organizações empresariais e industriais, afirmando ser necessã 
rio para a elaboração de teorias gerais de administração, que se­
jam aplicáveis as varias organizações, a testagem de hipóteses e 
cotejo de resultados em outros tipos de organização.
Caracterizam como sendo uma corrente, que predomina na 
atualidade, a que, afirmando a existência de funções administrât^ 
vas comuns a todas as organizações, acredita ser possível uma teo 
ria geral da administração. Por outro lado, esclarecem que a pos­
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sibilidade de elaboração de teorias específicas de administração 
não ê definida claramente pelos especialistas. No entanto admitem 
que a aplicação do processo administrativo aos diversos tipos de 
organização implica em adequação às suas peculiaridades, para o 
atingimento pleno de objetivos especializados. Daí falar-se em vã 
rios tipos de administração (publica, hospitalar e educacional) . 
Situam, quanto ao problema da especificidade, duas tendências na 
administração educacional: a primeira que afirma a estrita depen­
dência da administração geral e a segunda que acentua o carãter 
específico da organização educacional e de sua administração. Ain 
da quanto ao problema da especificidade da administração educacio 
nal, os autores mostram que Sears (1966) afirma ser a administra 
ção derivada da análise do serviço a ser administrado. Campbell e 
retomado na sua análise das funções e da natureza da escola. Aní­
sio Teixeira ê lembrado como um estudioso brasileiro que distin - 
guiu com nitidez a administração escolar e a administração da em­
presa. (Teixeira, 1961)
Prosseguindo, os autores fazem menção a um trabalho de 
Brubaker e Nelson, autores americanos que pretendem caracterizar 
a adequação da estrutura burocrática para algumas dimensões das 
organizações escolares e universitárias, tais como a dimensão go­
verno e administração geral, e a inadequação da aatio buaocaãtica 
para outras dimensões, como o currículo e o ensino. Para estas,os 
autores propõem a adoção do modelo profissional, já utilizado em 
hospitais e institutos de pesquisa, e cujas características fun 
damentais são:
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. suas funções bãsic.as referem-se a descoberta e aplicação 
do conhecimento e, portanto, não podem ser programadas e executa­
das com eficiência através de arranjos hierárquicos;
. os trabalhadores não profissionais e semiprofissionais 
podem ser, nas organizações profissionais, organizados na forma 
burocrática; mas as decisões básicas sobre funções são feitas pe­
los profissionais;
. os processos usados nas organizações profissionais enfa 
tizam objetivos e podem ser flexíveis segundo o juízo dos profis­
sionais (Brubaker e Nelson, 1974).
A conclusão ê a de que se necessita de um modelo de admi­
nistração que "caòn” o modelo burocrático e o profissional.
A seguir, são retomados os "continua” de Campbell como um 
referencial útil â análise da especificidade da administração edu 
cacional. (Campbell, 1968)
A partir de Fayol, os autores do estudo apoiam a idéia de 
diferenciação entre capacidade técnica e administrativa. Atribuem 
esta diferença ao fato de que, na medida em que alguém ascende 
hierarquicamente, a importância da capacidade administrativa aumen 
ta e a da capacidade técnica diminui. Concluem pela existência do 
mesmo problema na educação, o que suporia a separação técnico e 
especialista - professor e diretor.
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2.3. Caracterização da proposta de estudo de Carvalho e 
Santos Filho
0 tratamento que o tema da Especificidade de Administração 
Educacional recebeu, nos estudos até agora realizados permite as 
seguintes conclusões:
. de um lado, todas as organizações têm características 
comuns, o que possibilita pensar-se numa ciência bãsica da admi - 
nistração e em teorias gerais do fenômeno administrativo, síntese 
integradora, ainda não realizada, que permitiria á caracterização 
do ”zòtado da aKte.’1 da ciência da administração e seu aprofunda - 
mento como tal;
. por outro lado, as organizações têm características pe­
culiares, e , no caso das organizaçÕes escolares, elas se referem 
â função da educação na sociedade, â natureza da empresa educacio 
nal e os grupos de referência do administrador educacional;
. para a caracterização de algumas diferenças existentes 
entre as organizações, os "con£i.nua"' elaborados por Campbell (1968) 
parecem ser úteis e mostram os aspectos próprios da administração 
da organização educacional;
. nas organizações escolares hã que se associar, ou combi_ 
nar a burocracia e a organização profissional;
. a formação específica de administradores educacionais 
deve ser configurada a partir da aceitação ou rejeição da depen - 
dência da administração educacional da administração geral;
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. alguns fatores e características da moderna sociedade in 
dustrial (especialização e complexidade) justificam o desvinculo 
entre capacidade técnica e administrativa e a separação do técni­
co e do especialista.
Conclui-se que a especificidade,no trabalho de Carvalho e 
Santos Filho (1979) é entendida como a possibilidade da existên­
cia de teorias específicas de administração educacional a partir 
de certas características peculiares de todas as organizações es­
colares .
2.4. Identificação das pressuposições..r     . . .  . - . t J    . r r r n i m m -  i — - mi i i .  i ■■■     m u  JTiinnri.i«-nM nmnmmfTi ■ ~n—  -
2.4.1. Introdução
Para Saviani (1979), a capacidade crítica de usar uma teo 
ria qualquer depende da capacidade de percepção das pressuposi - 
ções que embasam esta teoria e da verificação das restrições que 
a ela são feitas (Saviani, 1979).
No presente item, serão identificadas as pressuposições
que determinam a atual direção dos estudos sobre a Especificidade 
da Administração Educacional.
Ao detetar as pressuposições explícitas ou subjacentes ã 
atual proposta de estudo do tema da especificidade da Administra­
ção Educacional, o que se pretende ê dar continuidade ao processo 
de desvelamento do quadro de analise que define e delimita, para 
todos os efeitos, a proposta de estudo em questão.
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2.4.2. As pressuposições
Ao ser analisada a formulação da proposta de Carvalho e 
Santos Filho (1979), torna-se claro que alguns termos da mesma 
são tomados como verdadeiros, dados, sem que no decorrer da pro - 
posta tivessem sido discutidos.
0 que se quer dizer é que as teorias da Administração, ou 
a ciência da Administração, são tomadas como referência inquestio 
nável na formulação do problema da especificidade da Administra - 
ção Educacional. Isto implica em que, na concepção dos autores,na 
discussão das possibilidades e/ou implicações de teorias específ i^ 
cas de Administração e, no caso, de Administração Educacional, a 
possibilidade de questionamento ê limitada por uma adesão previa, 
portanto prê-crítica, â teoria da Administração ou â ciência da 
Administração que ê sempre tomada como algo indiscutível e verda­
deiro .
Outro aspecto que ê necessário considerar na proposta 
em estudo, prende-se a uma questão de ordem metodológica e ideoló 
gica.
Os autores Carvalho e Santos Filho aceitam e utilizam,sem 
questionamentos, o paradigma americano de teoria e pesquisa em 
Administração Educacional, considerando-o útil e importante, tan­
to para a formulação, quanto para a análise do problema da especi 
ficidade da Administração Educacional.
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Este paradigma ê admitido como verdadeiro, sem que, em ne 
nhum momento, os autores tivessem a preocupação de analisar sua 
validade científica e cultural, bem como suas limitações ideolõgi 
cas.
Deste modo, seria preciso definir, como pressuposição de£ 
ta proposta de estudo, a aceitação acrítica do paradigma america­
no de teoria e pesquisa em Administração Educacional pelos auto - 
res em estudo.
Ao apresentarem sua analise das estruturas burocráticas, 
como adequadas à condução de alguns problemas (mas não de todos) 
ou,a algumas dimensões das organizações escolares e universitárias 
(mas não a todas elas) , os autores aceitam a ideia de que seria 
possível conciliar a organização burocrática com a organização 
chamada profissional. Esta pressuposição deriva, sem dúvida, da 
compreensão que se tenha do fenômeno burocrático. Desta comprensão, 
mais ou menos ampla, mais ou menos profunda e total, resultará o 
tipo de crítica que pode ser feita â burocracia.
Outra pressuposição identificada na proposta em estudo 
ê que a admissão da especificidade da Administração Educacional 
conduz, inevitavelmente, â idéia da necessidade do especialista 
em Administração Educacional.
Portanto, admite-se como natural a separação entre compe­
tência técnica e administrativa e, como conseqüência, a separação 
entre o professor e o especialista em Administração Educacional;
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Por outro lado, a proposta em estudo sempre toma a anali 
se do problema da especificidade da Administração Educacional em 
termos genéricos e formais. Vale dizer que, ao arrolar argumentos 
que sirvam de apoio ao encaminhamento da idéia de teorias especí­
ficas de Administração Educacional, os autores tomam como referen 
cia fatores e características gerais das organizações escolares , 
tratadas de forma abstrata, e não situadas historicamente.
Assim procedem ao servirem-se dos conceitos de Campbell , 
Thelen e Getzels para afirmarem as características específicas das 
organizações escolares e de sua administração (Carvalho e Santos 
Filho, 1979, p. 7-10) e ao admitirem a utilidade dos "continua" 
formulados por Campbell, para situar a Administração Educacional 
em relação a diferentes tipos de organização (Carvalho e Santos 
Filho, 1979, p. 13-8).
A pressuposição não explicita, mas que estã subjacente â 
proposta em estudo, é a de que a discussão do problema da especi­
ficidade da Administração Educacional pode ser feita em termos am 
pios, gerais, genéricos, não sendo considerada nenhuma situação 
em particular e, portanto, desvinculada de qualquer concreção his^  
torica.
Finalmente, é preciso considerar como pressuposição da 
proposta em estudo, ainda que explicitamente este aspecto não 
tenha aparecido no decorrer dos dois trabalhos analisados, o fato 
de que, de forma subjacente, há uma visão de homem, de sociedade 
e de função da educação nesta sociedade, que esta presente em to­
do o trabalho.
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No capítulo seguinte» ao propor-se a discussão das pressu 
posições agora jã identificadas, pretende-se evidenciar como esta 
visão de homem, de sociedade e de educação ê uma presença cons - 
tante e, portanto, elemento constituinte do quadro conceituai que 
norteia a proposta de Carvalho e Santos Filho.
3. DISCUSSÃO DAS PRESSUPOSIÇÕES BÃSICAS E DERIVADAS E DE SUAS BASES
EXPLÍCITAS OU SUBJACENTES
3.1. Primeiras considerações
No capítulo anterior foram identificadas as pressuposições 
que delimitam a proposta em estudo. Será admitido, para efeito do 
encaminhamento da argumentação que duas destas pressuposições são 
básicas: a primeira, relativa ã aceitação acrítica da teoria da 
Administração, e a segunda, a que se refere aos paradigmas ameri­
canos. As demais serão discutidas admitindo-se serem derivadas das 
duas primeiras, o que serã demonstrado no decorrer do trabalho.
Esta segunda etapa do trabalho constitui-se no que Ladrie 
re (1977) chama de etapa de interpretação, ao caracterizar a meto 
dologia científica adequada ao campo das ciências humanas, entre 
as quais situa-se a Educação.
Esta interpretação não tem o sentido de uma simples deco- 
dificação, mas o de exame crítico do que foi constatado anterior­
mente ; portanto, deve-se tomar uma posição, pondo-se de lado , 
co nàc tentem ente., a mítica neutralidade científica (Rezende, 1979),
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Identificadas as pressuposições, pensadas como básicas e 
derivadas, pode-se começar, em seguida, o enfrentamento das mesmas,
3.2. A ciência da Administração e a Administração Educacio 
nal
Não ê possível aceitar uma separação arbitrária entre o 
nível teorico e o processo histõrico (Cardoso, 1973). A historia 
das idéias não pode ser feita ã margem da historia real (Brant , 
1976).
A discussão das pressuposições identificadas no item ante 
rior situa-se exatamente nesta dimensão. 0 que se quer por ã
luz e exatamente o fato de que, se ê admitido que a teoria geral 
da Administração, ou a teoria das organizações, constitui-se em 
matriz geracional básica de teorias ou de estudos de Administra - 
ção Educacional, esta aceitação deve ser feita de maneira crítica. 
Isto significa que não basta considerar a Administração Educacio­
nal como um ramo da ciência da Administração, e que para entender 
a administração educacional ê preciso adquirir alguma noção sobre 
a evolução da Administração em geral (Campbell, 1968).
Ê mister analisar com muito maior clareza e profundidade 
estes vínculos e esta dependência, a fim de que a adesão â ciên - 
cia da Administração como base de estudos da administração educa­
cional se faça de maneira consciente e não ingênua, portanto acrí_ 
tica.
Esse enfrentamento crítico pode começar por esclarecer que 
vários são os autores e estudiosos interessados nas "tcoAÂaò cie 
admÃnÁótAação" e/ou na ntcoAZa daò oAgan-izaçõe-ò", não apenas de 
um ponto de vista rigorosamente técnico, ou seja, enfocando as 
teorias de administração, encaradas como a busca de maior raciona 
lidade e eficiência quanto ao desempenho humano no trabalho.
Estes autores procuram exatamente discutir o significado 
desta racionalidade e desta eficiência, na medida em que analisam 
"clò co ndÁçõ a  hí&toA.ícaò dc oAdrn a ocáo ~cco nonu.ca em que apaAccm 
e -óe AcpAoduzcm a& tcoAÍai, e pAatÁcaò da admÁní&tAação" . (Arroyo , 
1979, p. 39) .
Neste sentido, ê preciso admitir o movimento de organiza­
ção científica do trabalho, iniciado por Frederick Taylor na ulti^ 
ma década do século XIX, como a primeira forma burocrática moder­
na de organização das relações de produção (Lapassade, 1977) .
Por outro lado, não se pode simplesmente elidir o fato de 
que as origens da gerência científica e , na continuidade, das
demais teorias de Administração, estão profundamente vinculadas 
ao desenvolvimento das relações de produção capitalistas. Assim , 
podemos observar que os momentos histõricos significativos para 
aquele modo de produção sempre geraram novos estilos gerenciais 
(Garcia, 1978).
Braverman (1977), ao investigar particularmente as conse­
qüências que determinadas espécies de transformação tecnolõgica , 
características do período capital ista-monopolista exercera sobre
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a natureza do trabalho e sobre a composição e diversificação da 
classe trabalhadora, oferece aos interessados no estudo crítico 
das teorias de administração um conjunto de subsídios valiosos . 
Sua analise percuciente das origens da administração científica ê 
feita a partir da relação que pode ser estabelecida entre a pro - 
gressiva assunção (pela gerência) da direção dos processos de 
trabalho e conseqüentemente a perda deste domínio pelo trabalha - 
dor, no decurso do próprio estabelecimento e desenvolvimento do 
capitalismo, em função da lógica de lucratividade máxima que lhe 
e inerente.
E neste autor que vamos encontrar uma rigorosa crítica a 
idêia de gerência como busca de racional idade e <e£iciênc ia, num 
sentido meramente técnico e neutro. Ele aponta como, historicamen 
te, as funções administrativas e suas teorizações sempre estive - 
ram relacionadas com o desenvolvimento do capitalismo. Referindo- 
se âs firmas de consultorias, rebentos das mais modernas teorias 
de administração, e bastante enfático ao afirmar que nos EEUU.
"zz-ita* ^Átmaò conòaltZvaò tomaram zhta zòpzzlz 
dz ' humanização' como òua zí> pzclaZZdadz e zòtão 
Impondo ò z u â zàquzmaò aoò gth.znZz& . Szja qual oh 
a iua f^iab zologia, z&&a& ofiganZzaçõzò zon&ultlvaò 
tzm apznaé ama função •* KzduzZn caòtoò, aumzntan. a 
z{lclzncla f zlzvan. a pAo dutlv idadz . £ Inútil qual 
quzfi ouiaa linguag zm na conv zn&a com o gzazntz, a 
mznoé quz Ázja do dzpantamznto dz azlaçõzi> públi- 
ca&n.(Braverman, 1977, p. 42-3, grifos do autor).
Por outro lado, Braverman ê ainda claro quando caracteri­
za as mais recentes inovações nas práticas administrativas ameri­
canas como sendo apenas um zòtilo de administração e não uma au-
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tentica alteração na situação do trabalhador. Estas reformas, se­
gundo ele, que pretendem dar ao trabalhador a sensação de que po­
de participar e que pode decidir, por exemplo, a mudak. de uma fiun 
çào ^fiaelonada para outra, lembram a estratégia de mercado de 
permitir ã dona de casa o acréscimo de um ovo, ou do leite ao bo­
lo pronto, a fim de restituir â mesma a imagem de sua perícia e 
evitar-lhe o sentimento de culpa por usar massa preparada (Braver 
man, 1977).
Lapassade e Lourau (1972) referem-se ao fato de que as 
obras de Sociologia das Organizações apresentam o historico das 
teorias das organizações de maneira formal, sem contudo situar o 
"de*envolvimento de**a* teoala* e Ideologia*, na kl*tõfila modeana, 
a do modo de pfiodução eapltall*ta". (Lapassade, Lourau, p. 114).
As abordagens histõrico-estruturais â Teoria da Administra 
ção e à Teoria das Organizações revelam um desenvolvimento recen­
te no Brasil. Tragtemberg, segundo Weffort (1974) faz pela primejL 
ra vez no Brasil um esforço de apreciação crítica sobre a Teoria 
Geral da Administração em seu processo de constituição histérica.
Para Tragtemberg (1974), as categorias básicas da Teoria 
Geral da Administração são histéricas, respondendo a necessidades 
específicas do sistema social. As teorias da administração reve - 
lam dinamicidade e suas mudanças referem-se âs transições das
formações sécio-econômicas, representando os interesses de deter­
minados setores da sociedade que possuem o poder econômico-políti 
co, sob o capitalismo ocidental e o poder político-econômico, nas 
sociedades fundadas no coletivismo burocrático. Neste sentido é
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que o taylori smo ê visto por Tragtemberg como uma ética que corres 
ponde às primeiras etapas do desenvolvimento capitalista, período 
de industrialização extensiva que exige uma concepção de estrutu­
ra administrativa monocrãtica, fundada na virtude protestante da 
obediência (Weber, 1967). é também nesta mesma ordem de idéias 
que Tragtemberg vê as "si&Zaçõe.6 humanai" de Mayo como uma respos­
ta intelectual às circunstâncias sociais criadas nos EEUU pelo ca 
pitalismo monopolista (escassez e abundância) e pelo reconhecimen 
to da capacidade de negociação e pressão por parte da classe ope­
raria, através da consolidação do movimento sindical (Weffort , 
1974) .
Prestes Motta, ao estudar o alcance e os 1 imites de uma 
teoria geral de administração, destaca como sendo um destes limi­
tes a possibilidade de que a Teoria da Administração seja apenas 
uma ideologia (Prestes Motta, 1974).
Esta questão também ê profundamente analisada por Tragtem 
berg, que discute o processo de ideologização da teoria adminis - 
trativa.
Segundo o autor, este processo resulta do fato de tratar- 
se a teoria administrativa sem a devida consideração dos seus vín 
culos com "a pnaxZò zconômZca, fviAtoAZcamznto. dt^ZnÃ.da" (Tragtem­
berg , 197 4, p. 209). Continuando o exame desta questão, o autor 
afirma que:
27
"A autonomização da Teoaia AdmlnlitH.at.lva em heia 
ção ãi J e t e m i n a ç õ a  ztonomlc.o-ioc.laii ie da poh 
mediação dai imtitaiçõ ti-atolai, imtitutoi dt 
paquiiaP tenihoi de. eitudo - ^ entahh.egadai peta 
diviião do tfiabatho na produção e .hepho dação de 
ideoiogiai. (Tragtemberg, 1974, p. 209).
Para prosseguir a analise que vem sendo feita, e no senti_ 
do de evitar o tratamento formal e abstrato ã teor ia das Organiza 
ções, parece fundamental destacar as relações entre o poder pol í- 
tico e econômico e a Teoria das Organizações.
O trabalho de Prestes Motta (1974) alude â hipótese de
que a Teoria das Organizações seja uma teor ia da dominação, do po
der político ou do econômico. Esta possibilidade e aventada com
base na criteriosa analise feita pelo autor do fato curioso e es­
clarecedor de que "ai modeanai teohiai dai oKganizaçoei noh.te.-ame. 
titanai e iovietitai tenham tantoi pontoi em tomam". (Prestes Mot 
ta, 1974, p. 45).
O principal argumento utilizado por Prestes Motta para fun 
damentar sua assertiva refere-se âs bases científicas comuns e 
subjacentes aos estudos de administração e do comportamento huma­
no nos dois países: a Grande Teor ia , na sua versão funcionalista 
e/ou sistêmica e o empirismo ou a fascinação pelo instrumental me 
todolõgico (Prestes Motta, 1974).
A idêia presente nesta crítica ê a de que nes dois países 
a administração ê utilizada como mecanismo de controle, para con­
servação de uma ordem social, e a Teoria das Organizações, em ra­
zão de suas bases, tem servido de justificativa ideológica aos 
propositos de manutenção do itatui quo.
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Referindo-se ao trabalho do casal Fleron, o autor destaca 
a ideia do controle, como inerente a um tipo de conhecimento ins­
trumental, com sentido de dominação, como ê o caso das Teorias das
Organizações. Ainda tendo em vista esclarecer as relações poder ,
controle e administração, afirma que:
" ^zx ca cem contfiotz ^z^ ztivo oò gfiupoò òociaiò quz 
dztzm o podza. Meu z muito conv znizntz quz o zxzA 
cicio dzò&z podzn. jiGLQ & zja pzfi&onalizado ou idznti 
ficado como monopolio dz uma otigafiquia polZtico- 
zconomica. Muito ao contiâfiZo, z zx tKzmamzntz con 
vznizntz pana zòòa otigafiquia quz zntaz oò zon ~ 
tfioladofizò z oò contfioladoò z&tabzlzça-iz uma coa 
tina dz fiumaça, 1 o òubòiétzma admini&tfiativo ou
g zfiznziaV , quz a ízftvz z quz &z bznz^Zcia dzi-ia
AZfividão”. (Prestes Motta, 1974, p. 56, grifos do 
autor).
Todas as considerações e os questionamentos feitos acima 
parecem pôr em evidência o fato de que a azzitação azfiZtiza da 
Tzofiia da ÁdminiAtfiação ou daò Tzofiiaò daò õftganizaçõzò como uma 
das baòzò fundamzntaiò da tzofiia z pfidtiza da Administração Educa 
cional, e , no caso, do estudo da especificidade da Administração 
Educacional, merece uma analise mais cuidadosa em suas várias im­
plicações.
Este problema não se resolvera pela simples atribuição ã 
Administração Educacional do pomposo epíteto de ciência aplicada, 
Na medida mesma em que a "ciência" da Administração ê desafiada 
na sua neutralidade e racionalidade e ê vista não como ciência mas 
como ideologia; que seja possível associar â teoria de Administra 
ção uma teor ia da Dominação, e que, finalmente, a tão famosa ge - 
rência científica em seus desdobramentos atuais, quer seja como
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Desenvolvimento Organizacional, ou como Administração Participatif 
va, possa estar imbricada no seio do desenvolvimento capitalista, 
parece questionável a certeza contida na famosa frase de Drucker: 
não existem países subdesenvolvidos e sim países subadministrados, 
(Drucker, 1972)
3.3. Os paradigmas americanos de Administração Educacional
3.3.1. Autocrítica dos americanos
Para discutir esta pressuposição básica será interessante 
tomar como primeira referência o documento apresentado pelo profess 
sor Thomas Wiggins, da Universidade de Oklahoma, EEIJU, aos parti­
cipantes do I Congresso Interamericano de Administração da Educa­
ção , realizado pela ANPAE, de l9 a 14 de dezembro de 1979, em Bra 
sília-DF.
0 documento sugere a necessidade de serem modificadas as 
práticas de assistência técnica aos países em desenvolvimento , 
por parte dos especialistas americanos em administração educacio­
nal. De acordo com Wiggins, de uma prática intervencionista, os 
especialistas devem passar para uma assistência transacional que 
possibilite um maior respeito a cultura dos países em desenvolvi­
mento. (Wiggins, 1979)
No decorrer de seu estudo, o autor admite, com muita cla­
reza , que:
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"eitã cada vez maii evidente para aquela dentre 
noò que viveram e e m  in aram em outroi paliei, que 
o principio geralmente aceito ^de que noaoi mode 
loi educacionaii ião generalizãveii e válidoi pa~-~ 
ra todoi e alem dejmoralmente errado t cientifica - 
mente primitivo. Hã uma enorme contradição no fa­
to de que a noção ^ de iignificado da dependência 
contextuai, não io foi excluída doi mo d eloi de 
programai de treinamento adminiitrativo que expor 
tamoi, como também dai tradiçõei de teoria e pei" 
quiia no campo da adminiitração educacional!1. (Wi£ 
gins, 1979, p. 2-3)
Dando continuidade a suas observações, o especialista ame^  
ricano refere-se aos paradigmas americanos de teoria e pes quisa 
em Administração Educacional, no sentido de apontar suas limita - 
ções ; considera como restrição o fato de que as bases conceituais 
da Administração Educacional nos EEIU' são derivadas amplamente da 
construção empírica corrente nas tradições administrativas. Ainda 
que estes estudos se tivessem baseado de modo geral nos modelos 
das ciências sociais e comportamentais, ê importante ressaltar que 
estes modelos "não deixam de ier de orientação fundamentalmente 
empírica e portanto iujeitoi a acuiação de eipecificidade cultu - 
ralH. (Wiggins, 1979, p. 5). -
O fato de que estes "modeloiM, segundo o autor, senso co­
mum enfatuado e tratado como doutrina, sejam exportados, torna-se 
mais grave pela suposição implícita e altamente contraditória de 
inespecificidade cultural e portanto da possibilidade de generaljl 
zação (Wiggins, 1979).
Wiggins encerra esta parte de sua analise propondo como 
questão a possibilidade de os modelos e as praticas de Administra 
ção Educacional poderem ser transferidos intatos alem das suas 
fronteiras culturais.
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Outro aspecto focalizado no documento e o relativo às ba­
ses sociológicas geralmente utilizadas pelos teoricos da adminis­
tração educacional americana. Segundo o autor, o modelo de ciência 
social que ê utilizado habitualmente, concebe haver uma ordem na­
tural na sociedade, um mundo em equilibração. As conseqüências 
desta percepção restritiva são expostas pelo autor, pois que le - 
vam uma visão do falso-verdadeiro a partir do observável (o perce 
bido ê o real) e , portanto em termos de visão de real idade, com 
graves implicações para a construção teórica na Administração Edu 
cacional.
Wiggins retoma o importante estudo de Kuhn (1978) para d£ 
monstrar que os paradigmas de uma determinada ciência servem tam­
bém para a exclusão dos não-conformistas, ou seja, daqueles que 
poderiam questionar os modelos de uma certa área científica. 0
autor argumenta, com muita clareza, quanto ao fato de que a falta 
de discussão sobre as suposições subjacentes aos paradigmas ameri 
canos tenha atrasado os esforços científicos no campo de Adminis­
tração Educacional, na medida em que os defensores dos atuais pa­
radigmas são incapazes de perceber quanto "ò zuò mzZodoé de Znvzò- 
tZgação cZzntZ-^Zca z&tão baòzadoò numa viòão de mundo Z^Zo6Õ{,Zc.a. 
e zpZ&tzmolÔglca. fizlatZvamzntz fiz6tfiZta” , (Wiggins , 197 9, p. 13) .
A analise de Wiggins constitui-se, segundo Melchior, num 
verdadeiro "da.fi a mão ã paZmatÕfiZa." (Melchior, 1979) . Entretanto, 
parece ser necessário tomá-la apenas como um dado a fim de passar 
a um aprofundamento cada vez mais crítico da segunda pressuposi - 
ção assumida pelos autores da proposta de estudo do problema da 
especificidade da Administração Educacional.
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3.3.2. A base empírica do conhecimento
0 questionamento feito por Wiggins quanto ã precariedade
da experiência e da observação como bases únicas de apoio a elabo
ração teórica da Administração Educacional tem sido também uma
preocupação para muitos cientistas e filõsofos. Aqui importa refor 
çar as limitações jã apontadas, no sentido de buscar argumentos 
para fortalecer a discussão das bases subjacentes aos paradigmas 
americanos de Administração Educacional.
Assim, por exemplo, Ladriêre (1977) reafirma a necessida­
de de evitar-se a interpretação empiricista da ciência,
"patia a qual existem fiatos Independentes das teo- 
tilas, em nelação^ aos quais estas constituem ape - 
nas ' desvios ', utels pana faazen desco bnln as cone 
xões entne £atos, mas não tnazendo nenhum conteú­
do pnÕpnlo, nenhum 'acnésclmo1 em nelaçao aos 
^atos" . (Ladriêre, 1977, p. 18, grifos do autor).
Wiggins, no seu trabalho, lembra a importância de se bus­
carem paradigmas alternativos no campo da Administração Educacio­
nal e para tanto afirma ser imprescindível o exame detido dos
elementos não-empíricos do conhecimento para que se possa, segun­
do a orientação de Kuhn, 1ibertar-se da ortodoxia e do "apnlslona 
mento no Intenlon de nossos métodos tnadlclonals de pesquisa*'. 
(Wiggins, 1979, p. 13).
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Goldman, ao analisar a questão dos métodos nas ciências 
sociais, esclarece não haver fatos brutos, e que "<m dadoò como 
tci-íÁ dependem também da v-c-ião con-ócú.&nte ou im p tlc^ íta  do -inodòti- 
g ad o a "> (Goldmann, 1970, p. 39).
Na mesma ordem de idéias e num trabalho onde destaca as 
tendências, correntes e escolas da sociologia alemã contemporânea, 
Freitag (1974) mostra, com muito rigor, as limitações da corrente 
empirista na abordagem da real idade social. Um dos aspectos desta 
cados e relativo â idéia de que tal orientação, pela sua recusa 
em explicar os fenômenos (localizando-os num todo global), recai 
numa mera descrição dos fatos, o que, segundo esta corrente, impr_i 
miria objetividade científica à abordagem da realidade. 0 que se 
torna explícito e que a analise da realidade social, por mais pre 
cisa e refinada que seja, do ponto de vista técnico, quando não 
atinge o âmago das estruturas sociais, nos seus princípios de fun 
cionamento, não consegue descrever e captar o todo global em sua 
essência, em suas mudanças profundas e relevantes. (Freitag, 1974, 
p. 49). .
Ratificando a advertência de Wiggins quanto â arbitrarie­
dade existente na idéia de ser viável aplicar-se um modelo educa­
cional construído para uma dada realidade, a outra a sociologa bra 
sileira adverte que a noção de objetividade e neutralidade, supos 
tamente auferida pelo simples uso de padrões quarxtitativos de ve­
rificação e analise, deve considerar que a elaboração de técnicas 
e procedimentos contêm, dc fo^ma subjacente, uma teoria não reve­
lada e que tem como base os valores da realidade a ser analisada. 
(Freitag, 197 4) . A consideração da autora de que não se pode sepa
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rar ciência e cientista, do todo que analisam, pelo fato mesmo dé 
serem expressão desse todo e não algo fora dele, parece conclusi­
vamente fornecer um importante argumento que reitera e reforça a 
preocupação demonstrada por Wiggins quanto à fragilidade científi_ 
ca dos paradigmas americanos, extremamente vinculados â constru - 
ção empírica do conhecimento*
3.3.3. A base cultural e ideologica
No sentido de caracterizar a impossibilidade de aceitação 
acrítica dos paradigmas americanos de Administração Educacional , 
sera importante aprofundar agora uma outra consideração de Wiggins, 
Trata-se da sua enfática e severa crítica aos teoricos e especia­
listas da Administração Educacional americana, enquanto na elabo­
ração e , principalmente na aplicação de teorias e modelos a paí­
ses em desenvolvimento, omitem ou não percebem o sentido de espe­
cificidade cultural inerente a qualquer construção teórica nas ci 
ências humanas, o que ele chama de não-percepção da dependência 
contextuai da experiência humana, referindo-se a um recente traba 
lho de Mishler nos EEUU. Os aspectos ideologicos deste fato são 
destacados pelo autor ao af irmar que:
ncoZocamos nossos produtos ci venda na an.ena educa, 
cZonal intoinacionat com Implicações polZtlco~eco_ 
nõmlcas que vlh,ão em nosso bene^clo e menos &>ie- 
qllentemente pafta bene^lclan, aqueles com quem nos 
relacionamos" . (Wiggins, 197 9 , p. 6-7) .
Este tipo de vinculação entre os interesses do sistema ca 
pitalista e o transplante de modelos e praticas educacionais ê
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tratado com profundidade por outro estudioso americano, Carnoy
(1978). Ao analisar as origens da polxtica educacional norte-ameri. 
cana no Terceiro Mundo, este autor relaciona a assistência técni­
ca e financeira fornecida pelos EEUU ao setor educacional dos paí 
ses do Terceiro Mundo com a necessidade de consolidação das bases 
econômicas do capitalismo monopolista (Carnoy, 1978).
Carnoy não hesita em afirmar que os EEUU utilizam a ajuda 
no campo educacional para defender um tipo de educação que:
11 Es complementada dei ma.nteni.mi.ento dei otiden en 
el ' Impedo ' y subsidiada de la expanslon de las 
emptiesas capitalistas, en padlcuiati (pana la asls 
tencla nodeamealcana) las cotipotiaclones multlna- 
clonales y Instltuclones filnancetias de base notite 
amedcanas .. . Con la hegemonia no titeametilcana, la 
expanslon y las tie^oumas de ensenanza escolati se 
convlenten en medlos de ptiomoven los conceptos 
notiteamedcanos de socledad ’ eficiente y democtiã- 
tlca'". (Carnoy, 1978, p. 2 93 , grifos do autor).
Por outro lado, Carnoy também explora a noção de que o 
transplante de praticas, modelos e teorias educacionais dos EEUU 
para os países do Terceiro Mundo obedece a uma lógica neocolonia 
1ista no sentido de manter-se a conveniente dependência cultural 
desses países. Wiggins, ao afirmar em vários momentos de seu tra­
balho a mesma ordem de idéias, reitera a hipótese de um imperia - 
lismo cultural ao admitir que:
"o comeado mundial  de co nheclmento patiece fclulti dos paZses I n d u s t t i l a l l z a d o s  patia os paZses em d e ­se n v o l v i m e n t o , e há ^otites IndZclos  que apontam pana uma balança de pagamentos desfiavotiavel .  I s t o  tòaz com que as nações em desenvolv imento  se  vejam I m o b l l l z a d a s , em uma pos ição não de^todo dl^enen­t e  da dependência expetcImentada na época c o l o n i a l " . 
(Wiggins, 1979, p. 5).
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Tomando a dependência cultural como corolário da dependên 
cia econômica, os trabalhos de Berger (1976) e Garcia (1977) apoiam 
se na fecunda linha de estudos estruturados, entre outros, por 
Cardoso e Faletto (1970) e Luiz Pereira (1973) no Brasil e Frank 
(1973) nos EEUU, e que fundamentalmente se propõe a fazer uma cr? 
tica â Teoria de Modernização e suas implicações.
Berger e Garcia, a partir da montagem de um referencial 
teórico amplamente baseado nas Teorias da Dependência, passam a 
analisar situações concretas do Sistema Educacional Brasileiro , 
entendido como um sistema dependente, numa sociedade dependente . 
Assim, ê Berger quem afirma:
"em uma éociedade de.pe.nde.nte. a educação, a iabex, 
o òiàtema educacional, e anteé um pAoduto da im - 
poKtação de modelos das sociedades dominantes do 
que o Aesultado de de & envolvimento autóctone con­
tinuo”. (Berger, 1976, p. 161)
0 exame da questão da dependência cultural, também do pon 
to de vista do país dependente e das conseqüências desta para a 
manutenção de certas reláções convenientes ao país hegemônico, ra 
tifica e aprofunda aquilo que Wiggins considera como sendo uma 
das mais graves limitações dos paradigmas americanos de administra 
ção educacional, a saber : as implicações políticas e ideológicas 
contidas no fato de que os modelos e as teorias de Administração 
Educacional americanos, exportados ou não, desconsiderem os valo­
res culturais específicos de cada sociedade, e a impregnação de
seus próprios valores aos modelos e teor ias que produzem.
X nô í
3.3.4. A base funcionalista como visão de mundo
Para dar continuidade a discussão das bases subjacentes 
aos paradigmas americanos de Administração Educacional, ê funda­
mental referir-se agora ao que Wlggins caracterizou como sendo a 
base conceituai sociologica mais utilizada pela teoria de Adminls 
tração Educacional, e que permite desvendar a realidade social 
ou a sociedade como uma ordem natural (Wiggins, 1979). Esta visão 
de realidade em equilíbrio e o funcionalismo parsoniano, base não 
so da moderna ciência social americana» ou da sociologia acadênd 
ca» como afirma Gouldner (1973) , mas, principalmente, no caso do 
presente estudo, fundamento imprescindível do que poderia ser cha 
ma do o ”quadro conceituai da administração educacional america - 
na”. Assim» constitui-se quase uma norma para os autores e pesqui. 
sadores americanos do campo da Administração Educacional tomar 
como base sociologica Os trabalhos de Talcott Parsons.
X guisa de exemplo, podem ser citados: Griffiths (1971 , 
p. 81), Immegart e Pilecki (1973, p. 101), Owens (1970, p. 85) , 
Halpin (1970, p. 40) , Faber e Shearron (1974, p. 317), Campbell 
et alii (1968, p. 192), Milstein e Belasco (1973, p. 89), Kim­
brough (1977, p. 19), Carver (1976, p .33) e Getzels (1970»p.154).
Também na orbita da teoria geral das organizações, a ba­
se funcionalista mostra-se evidente e , no entender de Prestes 
Motta, o surto sistêmico serviu como um reforço positivo para o 
funcionalismo de Talcott Parsons ”que de resto utilizou mais con 
ceitos atualmente compreendidos como' próprias, da abordagem sis­
têmica do que o próprio von Bertalanfifiy” (Prestes Motta, 1974 ,
p. 48).
0 que particularmente parece oportuno para a linha do pre 
sente estudo ê identificar, num primeiro momento, os contornos 
gerais do quadro de referência funcionalista e , em seguida, apon 
tar algumas críticas que são feitas a esta abordagem, para que 
se possa ir um pouco alem das constatações de Wiggins, com rela­
ção âs restrições dos paradigmas da administração educacional 
americana.
Para o estudo das principais características do quadro 
de referência funcionalista serão utilizadas as considerações de 
Bruyne et alii (1977) a respeito deste assunto:
"A abordagem funclonall&ta adota deòde o InZclo 
uma concepção totallzante e me-ómo &l&temlca, dlan 
tz doò fato-ô òoclalò, pzla qual cada um dzlz& e 
englobado num conjunto integfiado de natureza te- 
leolÕglca. Cada elemento, ou uma de &uaz> canacte 
nXòtlcaz*, deteamlna um cesito estado da totallda- 
de-òl&tema, a qual, pofi éua vez, condiciona &eu 
funcionamento de conjunto." (Bruyne et alii,1977, 
p. 143) .
A investigação orientada pelo funcionalismo dirige-se âs 
formas duráveis da vida social e cultural, produtos de uma instji 
tucionalização: os papeis, as organizações, as normas, etc.Tendo 
Durkheim como um de seus principais precursores, o funcionalismo 
desenvolve-se nas ciências sociais com os etnõlogos Malinowski e 
Radcliffe-Brown.
0 funcionalismo apõia-se numa analogia entre a vida socia 
e a orgânica e , neste sentido, as instituições teriam funções 
que contribuiriam para "a manutenção do &l&teman (Bruyne, 1977 ,
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p. 143). Os elementos podem ter uma ou varias funções e uma unica 
função pode ser preenchida por variados elementos. As institui - 
ÇÕes podem ser funcionais ou disfuncionais com relação ã socieda 
de global ou a alguma de suas partes.
A identificação de uma função tem que considerar as "cLcó 
poòZçõzò òubjztÁvai" explícitas dos atores (funções manifestas ) 
bem como as funções latentes, descobertas na analise das conseqüen 
cias objetivas da instituição, sem considerar a subjetividade dos 
atores.
No funcionalismo esta clara a ideia de conservação da so 
ciedade e, deste modo, a problemática da mudança está limitada ã 
ideia de nutòtAutuAação dos elementos do sistema. A noção de frdX£ 
£unçãou indicando a perturbação ou desajuste de um elemento em 
relação a um sistema não permite questionar "o pAZncZpZo fiunda - 
me.ntat do tquZZZbfU.o ÁocZaZ e. poAtanto do c.onòen-ó0" (Bruyne, 1977, 
p. 144) .
Assim, as MdZi coAdcincZaò tAutuAaiAM são sempre recupe­
radas num todo funcional e deste modo, contraditoriamente, a ex­
plicação da mudança e a descrição do òtatuò quo.
0 funcionalismo, na linha de Durkheim, ignora a origem 
das instituições e as determinações que as moldaram. Permitindo 
uma leitura apenas analítica do equilíbrio de uma sociedade, não 
detecta nenhuma causalidade externa entre os fenômenos e sim ape 
nas uma causalidade circular que fornece os parâmetros para que 
se possa perceber a significação dos elementos num conjunto.
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Talcott Parsons desenvolve uma "Grande. TeoAta" da qual 
decorre um modelo conceituai geral da ação humana. Esse modelo 
identifica certas necessidades para o funcionamento da sociedade 
e os sistemas que preenchem funções, correspondentes aquelas ne­
cessidades (sistema cultural, psíquico etc.).
Os sistemas articulam-se hierarquicamente e estendem sua 
ação pela maior ou menor recepção de informações e ou energia. 0 
sistema geral de ação mantem relações com o meio ambiente e des­
te modo o 15 e&tado deu tnteA-Aetaçõet> entAe o& òtètemaò e & etu 
me-co-6 c on&tttut o ponto de Ae&eAencta mato a paAa compaAaA vaAtau 
Aoetedadeâ" (Bruyne, 1977, p. 145).
Neste sentido, é possível descrever uma evolução historjl 
ca das sociedades no sentido de uma diferenciação funcional e 
estrutural progressivas.
Para encerrar estas caracterizações, inclui-se a noção 
de que a mudança e considerada sempre um desequilíbrio no estado 
da homeostase do sistema.
Estes seriam os principais aspectos do quadro de referên 
cia funcionalista que, em seguida, serã discutido através da re­
levante contribuição de alguns estudiosos da sociologia, america 
nos ou não.
Nos EEUU, contraditoriamente, foram feitas algumas das 
críticas mais vigorosas ao funcionalismo parsoniano. Os trabalhos 
de Wright Mills, e particularmente A imaginação sociologica, cons
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tituíram-se numa revisão profunda das posturas americanas mais 
características» no campo das ciências sociais: o empirismo abs­
trato e o funcionalismo. (Ianni, 1971) .
Wright Mills, ao fazer a apologia da "imaginação & ociolo_ 
gica" e a defesa da tradição clãssica da analise sociologica, re 
vela ao mesmo tempo suas restrições ao funcionalismo parsoniano, 
que ele denominou "a Guandu To.oh.ia" (Mills, 1975, p. 33).
As considerações que abaixo serão feitas tomam por base 
o capítulo II do livro de Mills (1975).
0 primeiro aspecto destacado refere-se ao nível de racio 
cínio abstrato e geral em que a teoria func.ionalista e formulada, 
não permitindo a observação dos problemas no contexto histõrico 
e estrutural; a segunda crítica pode ser sintetizada da seguinte 
fcrma: "A Ghanda T&oâia ambebadou-óa da éintaxo. a ^icou &iuxda ã 
hamâniica" (Mills, 1975, p . 42). Conseqüentemente, as tipologias 
oriundas do funcionalismo parecem, quase sempre, um jogo ãrido 
de conceitos, impedindo a clareza e a compreensão das propostas 
feitas.
Outro aspecto considerado crítico ê que o problema da le 
gitimação e dos valores ê tomado autonomamente, sem que contudo 
seja situado com relação ao problema do poder, na sua dimensão 
histórica.
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Neste sentido, a colocação de Parsons sobre a existência, 
era toda sociedade, de uma hierarquia de valores genéricos, impe­
de a percepção da realidade do poder e de todas as estruturas 
institucionais, "paAticuia Am?nte a económica, a política e a mi- 
litah." (Mills, 1975, p. 51) .
Assim, este autor afirma que 1 a ideia de o Adem normativa 
apAes entada pelos gAandes te.0Alc.o-t>, e a fioAma pela qual a taatam, 
nos levam a supoA que vlAtualmente todo podeA e legitimo”, (Mills,
1975, p. 51).
Outra questão levantada prende-se ã exorciaação do confli. 
to, inerente ao funcionalismo, na medida da suposição de que uma 
vez estabelecido o sistema este ê estavei e kaAmõnico; a idéia 
de harmonia de interesses parece ser uma característica natural 
de qualquer sociedade, na visão do funcionalismo, omitindo, des­
te modo, o movimento real da sociedade e da historia.
Outra limitação: o fato de Parsons desconsiderar, na ana 
lise da sociedade americana, o sentido e as formas do capitalis­
mo em seu processo de transformação e ainda sua visualização da 
estratificação social colocada em termos de sistema de valores 
dominantes.
Wright Mills considera o formalismo característico do mo 
delo funcional is ta um entrave a abordagem de qualquer problema es^  
pecífico e empírico. Finalmente, o autor mostra que "a visão paA 
ti cuia a da sociedade, possível de se o-tAancaA dos textos de PaA~ 
sons, e de uso ideológico diAeto; tAadicionalmente, essas opiniões 
tem sido ligadas aos estilos conseAvadohcs”.(Mills,1975,p.58,item 21).
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0 trabalho de Alvin Gouldner publicado nos EEUU em 1970 
e traduzido para o espanhol em 3973 procura novamente retomar a 
linha crítica de analise da sociologia americana. Gouldner (1973) 
realizou um estudo bastante detido do trabalho de Parsons, carac 
terizando-o nos seus vínculos com o desenvolvimento cultural.po­
lítico e econômico da sociedade americana. Um dos aspectos mais 
interessantes do seu trabalho e que serve de fundamento para uma 
reflexão acerca da suposta neutralidade científica do funciona - 
lismo e aquele que se refere âs ligações estabelecidas por Gould 
ner entre o desenvolvimento do capitalismo e o modelo funciona - 
lista, entendido como ideologia justificadora do capitalismo no 
plano da interpretação da sociedade do n itatc”.
No decorrer do seu trabalho, Gouldner irã retomar as 
questões críticas fundamentais levantadas por Mills, trazendo ar 
gumentos e fatos para reforçã-las.
Esta abordagem crítica pode ser encontrada também no tra 
balho de dois sociõlogos ingleses, Bottomore (1976) e Cohen(1976). 
0 primeiro intitula o capítulo no qual faz a analise do funciona 
lismo: ”Fona dcòtc mando: a tcofita. òoctolÕglca dc Ta.lc.ott Pauonén 
(Bottomore, 1976, p. 31) . O segundo identifica três ordens de c.rj[ 
ticas feitas ao funcionalismo: a lõgica, a substantiva e a ideo­
lógica, respectivamente.
Rattner (1979) faz alguns comentários sobre as implica - 
ÇÕes do funcionalismo para & mudança social e o planejamento,que 
convem destacar. Ele considera o funcionalismo como o exemplo 
mais perfeito do caráter ideologico e conservador de qualquer 
teoria ,FctcntZitca" sistêmica.
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Referindo-se a analogia ao orgânico, do sistema social na 
visão parsoniana, questiona a idéia da existência de uma ordem 
natural, regida por leis que tornam as mudanças provisórias e 
controláveis, em oposição â realidade do mundo social. Neste sen 
tido faz a seguinte assertiva, referindo-se ao formalismo abstra 
tivista parsoniano:
"Ademaiò, 6Í6tema6 6 o ciai6 não fem nece6òidade6, 
obj etivo6, -tec\ui6it06 ou motiva^deâ, meu 06 ir.di 
vZduoâ e oò gn.upo6 6ociaÍ6 06 temi Mão podemo6 , 
tampouco, obóenvan. a * eò tnutufia1 ò o ciai, e ao ob 
6en.vafi.no6 6eu 1 funcionamento ’ veni^icamo6 que 
nem toda6 a6 açõe-6 e atividadeò de 6 eu6 membn.06 
6ao oftientadaá pana a manutenção e 6obn.evivencia 
do conjunto!" (Rattner, 1979, p. 132-33, grifos 
do autor).
Ê necessário destacar que uma das mais interessantes afir 
mações de Rattner ê a que nega a suposta neutralidade política e 
ideolõgica do funcionalismo que, segundo ele, "não px66a de uma 
ju6ti$icação do ' 6 tatu6 quo1, como tal, pen. peitam ente aceitável 
tanto pelo negime capitali6ta quanto pelo 16ocialiòta'n. (Rattner, 
1979, p. 133, grifos do autor), Neste sentido o autor reitera as 
constatações de Gouldner (1973) e as de Prestes Motta (1974) so 
bre a utilização com sentido conservador do funcionalismo e da 
abordagem sistêmica pelos sociólogos e estudiosos soviéticos que 
se interessam pela teoria das organizações.
Muitos outros aspectos e críticas poderiam ainda ser men 
cionados com relação ao quadro de referencia funcionalista. Para 
os propósitos do presente trabalho e no sentido de poder desta - 
car suas implicações como base de outras pressuposições contidas
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na proposta de estudo da especificidade da Administração Educacio 
nal, basta considerar com Goldmann (1970) que:
"Quanto moU.0 um pzn-iamznto tzÕ&Zco zltmtna em -òua 
pfiôptiZa z&tfiuZuKa, e pztoò m&todoò quz^zlaboKa , 
o pAobtzma do òznttdo e aquzlz da klòtÕAÁ.af me ~ 
no* tzm nzzzò&ldadz dz &z zngaJaA expltcttamznte. 
na dzfizAa da oAdzm òozlal zxiòtzntz'\ (Goldmann, 
1970, p. 8) .
A discussão das bases subjacentes aos paradigmas america 
nos de Administração Educacional e, fundamentalmente, do "quadn.o 
dz KzizKznzZa lunc.lonali&tan como seu principal elemento permite 
que consideremos como, no mínimo, ingenuidade a adesão incontes- 
te aos modelos, analises e linhas de pesquisa, enfim, aos para - 
digmas de Administração Educacional que estão sendo também ques­
tionados agora, pelos seus próprios formuladores. (Wiggins, 1979 
a/b).
3.4. Discussão das pressuposições derivadas
3.4.1. Primeiras observações
A separação entre o nível teórico e o processo histórico 
tem se constituído numa prática corrente entre os estudiosos da 
Administração Educacional.
Tomar-se o fenômeno administrativo isoladamente, sem con 
siderã-lc como parte da realidade social mais ampla, tem sido a 
maneira usual de tratar o problema administrativo na educação . 
Assim também procedem Carvalho e Santos Filho (1979 b), ao apre-
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sentarem na sua proposta de estudo da problemática de especifici 
dade da Administração Educacional dois temas fundamentais. 0 pri^  
meiro o da burocracia e o segundo o da necessidade do especialis 
ta em Administração Educacional.
3.4.2. A crítica burocrática ã burocracia
Carvalho e Santos Filho (1979 b), ao afirmarem no seu 
trabalho a possibilidade da superação dos problemas das estrutu­
ras burocráticas escolares, pela adoção do modelo profissional 
apenas em algumas dimensões da organização escolar, como o currí 
culo e o ensino, demonstram sua rejeição parcial ã burocracia,na 
medida era que acreditam na adequação deste modelo "ã dimen-ião de. 
QOve.fino e adm<ivU& friação qzn.a.V\ (Carvalho e Santos Filho, 1979 b , 
p. 11).
Esta parece ser, no ei';tanto, não so uma interpretação bu 
rocrãtica, mas uma solução burocrática para o problema da buro - 
cracia nas organizações escolares (Brant, 1976). Este modo de 
ver a burocracia como um conjunto de características ou de compo 
nentes mais ou menos identificáveis e que se referem a um modelo 
típico ideal, elaborado por Max Weber, sem que sejam considera - 
das as condições concretas nas quais este fenômeno surge, e ain­
da suas implicações práticas e resultado evidente de um modo de 
pensar os problemas administrativos formal e ahistoxicamente.
Este modo de pensar leva a uma crítica superficial do fe_ 
nômeno burocrático, pois que, não atingindo as verdadeiras raí - 
zes das situações problemáticas, apresenta soluções paliativas
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que podem, quando aplicadas, funcionar algumas vezes como nuvens 
de fumaça e outras como reforçadoras da situação que e alvo de 
crs tica.
Prestes Motta, em dois de seus mais recentes trabalhos,apre 
senta um conjunto de ponderações a fim de que se evite cair no 
que ele chama de " csiZtZca ^unclonallòta a busto cstaola1 (Prestes 
Motta, 1978),
Segundo o autor, este tipo de crítica, ao tomar Weber como 
referencia, não o faz situando a obra do autor no período histõ- 
rico em que foi produzida, a Alemanha do começo do seculo, o que 
conduz a interpretações reducionistas do modelo burocrático vis­
to apenas como tipo ideal. Como resultado desta tendenciosa aná­
lise passa-se a ver a burocracia apenas como um conjunto de arran 
jos administrativos, passíveis, portanto, de novos contornos , 
sem contudo destacar-se a noção fundamental de que a burocracia 
e antes de tudo uma forma de reprodução das relações de poder.
Ao afirmar o empobrecimento que sofreu a teorização veberia 
na pela reinterpretação cultural feita pela teoria administrati­
va, considera que esta perda deveu-se ao fato de que a preocupa­
ção dominante nesta teoria era a de identificar a maior ou menor 
aproximação das variadas organizações das características do ti­
po ideal de organização burocrática weberiana. (Lyndaker, 1974). 
Em razão disto, upzstdt-i> e de vl&ta. a pstobZematXca czntKdt, a &a- 
h<LK, a dominação bustocstãt-ica" (Prestes Motta, 1978, p. 87) e , 
deste modo,
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Ma c r i t i c a  a d m in ié tra t iv a _ a c  a f irm a r  aé ^onteé de 
in e & ic ie n c ia  da o rgan ização 6u*ioc r ã t l c a ,  ou ao 
a f irm a r  jque^eétamoé patéando pa*.a ama $aò e o'e o* 
gan-tzaçãe p ô é - b u ro c rá t ic a , na verdade, le g it im a  
Id eo lo g icam en te a b u ro c ra c ia , enquanto poder e 
dominação que e". (Prestes Motta, 1978, p. 87).
Outra advertência feita por Prestes Motta prende-se a ne 
cessidade de admitir-se que:
"em qualquer e^iera em que ie de4cnvofvam, a-& 
ganÁ.zaçõt& buroeratlcaé tem como principal jfun - 
ção a reprodução do conjunto de relaçoeé éoelalé 
determl nadai, peto 6 té tema eco nomlco dominante . 
Conétltuem, portanto, actma deitado, uma catego­
ria klétÕrlca tnéerlda na klétÕrla doé modoò de 
produção". (Prestes Motta, 1979, p . 6.1).
Ao situar historicamente a burocracia, ê de todo impres­
cindível relacionar seu surgimento na sua forma moderna ao desen 
volvimento do capitalismo, "ethoé" propício ao processo de acumu 
lação na medida em que, segundo Weber,
na concentração burocrática vai de mãoé dadaé com 
a concentração doé meloé materlalé de admlnlétr.au 
naé mãoé do‘éenhor, Eééa concentrarão ocorre,por 
exemplo, de medo bem conhecido e t-ipico, no de - 
éenvolvimento doé grandeé empreéaé eapltallé taé, 
que encontram neéée proceééo éuas caracterZétl - 
caé eééenclalén. (Weber, 197 4, p. 257) .
Todos os aspectos levantados acima com relação ao estudo 
da burDcjacia pretendem dar relevo ã necessidade de analisar-se 
o fenômeno da burocrati zação das organizações escolares e as po^ 
sibilidades concretas de sua superação, com maior pertinência e
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profundidade. Isto significa não limitar-se a escolher os paradig 
mas tradicionais que norteiam o modo de pensar típico da adminis_ 
tração educacional. Implicaria em, de um lado, exorcizar a críti­
ca administrativa e funcionalista da burocracia, penetrando um 
pouco mais alem das meras aparências e, de outio, um situar do pro 
blema burocrático não so na historia dos modos de produção, como 
também na concreção histórica do sistema educacional brasileiro 
(Zung, 1979) .
Esta posição exige, para que se supere a utilização acrí 
tica e restritiva das atuais bases de teorização em Administração 
Educacional, que sejam no mínimo consideradas leituras básicas 
sobre burocracia nas organizações escolares como as de Lobrot 
(1966), Lapassade (1977) e, no Brasil, os trabalhos de Tragtemberg 
(1976 e 1979), entre outros.
3.4,3. A separação professor/especialista
Carvalho e Santos Filho (1979), ao admitirem na sua pro­
posta de estudo sobre a especificidade da Administração Educacio 
nal que a necessidade de formação do especialista em Administra­
ção Educacional se vincula exclusivamente a una necessidade téc­
nica, derivada da decantada complexidade das organizações moder­
nas , tão ao gosto dos estruturalistas das organizações; ao cara£ 
terizarem como inevitável a separação entre a competência técni­
ca e a administrativa "devido naturalmente, ã tecnologia altamen­
te. eip eclallzada e a complexidade do proceòòo declòÕrlo" (Carva­
lho e Santos Filho, 1979) , demonstram estar novamente raciocinan 
do sobre os problemas da Educação e da administração dentro do 
mesmo quadro de referência empresarial e funcionalista.
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Afirmar que a atualização do técnico (no caso, o profes­
sor) lhe exige ’’Aaben cada vez maXA a tie.Ape.Xto de cada vez menoA, 
Aubmetendo-o ao pnoceAAo de eApecZaZZzaç.ão” (Carvalho, Santos F_i 
lho, 1979, p . 20), com muita ênfase e nenhuma justificativa piau 
sível, e , além do mais, que ê "XmpoAAZveZ pana um pno{cAAon man- 
ten ao meAmo tempo a atuaZZzação na a ua eA pecXaZXzação e a vXaüo 
de conjunto de que neceAAZta o admtnXAtnadon'1 (Carvalho e Santos 
Filho, 1979, p. 20), baseando-se, para tanto, nos estudos de 
Fayol, parece ser, no mínimo, arbitrãrio,..
0 posicionamento assumido pelos dois estudiosos com rela 
ção â inevitabilidade da separação professor/especialista revela 
uma percepção da administração como sendo um fenêmeno apenas li­
gado a exigências racionais, técnicas e neutras do desenvolvimen 
to das sociedades industriais. Omite-se aqui o aspecto que, para 
alguns estudiosos, e o mais característico da administração: sua 
função mediadora com relação ao poder daqueles que efetivamente 
decidem e dos que meramente executam.
Por outro lado, como considerar inquestionável uma sepa­
ração cujas origens não foram sequer discutidas, e que sem duvi­
da encontram sua explicação na logica capitalista de acumulação, 
na medida mesma em que a separação decisão/ação, concepção/execu 
ção sejam o fruto dos processos de divisão e racionalização do 
trabalho que se destinam â obtenção da rentabilidade maxima, si£ 
nificando o maior lucro possível para o capital?
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Zung (1979a), comentando o problema da separação entre 
concepção e execução, apoia-se em Braverman (1977) para mostrar 
como a alienação se instaura quando» no desenvolvimento do capi­
talismo, através de separação entre decisão e ação, ou trabalho 
intelectual e manual, a gerência assume o controle progressivo 
do processo de trabalho, domínio que foi expropriado ao trabalha 
dor. Neste sentido ê que a idêia de uma correlação linear entre 
desenvolvimento de tecnologia e a maior qualificação ê altamen­
te discutível (Braverman, 1977). Se hã um maior grau de mecaniza 
ção, as tarefas são cada vez mais simples e rotineiras e as exi­
gências de qualificação tendem a ser mínimas (Zung, 1979a).
Continuando sua analise, a autora afirma que:
"Ao mesmo tempo, ocoaaendo a sepaaação entae a 
concepção e a execução, enquanto ao aeduzldo gau 
po de ptio flsslonals de alto nlvel cabem as taae- 
fas paaa as quais se exige aeflexão, calatlvldade 
e, poatanto, conhecimento especializado; ^ da gran­
de maio ala da foaça de taabalho, aesponsavel pe­
la execução, exigem-se nZvels decaescentes de 
qualificação ã medida que a função na hleaaaqula 
ocupaclonal se apaoxlma da base".(Zung, 1979a ,
p. 116) .
Exatamente neste sentido, e para mostrar o grau de com - 
plexidade que esta presente no problema da separação professor/es 
pecialista, ê preciso também analisar as implicações desta admis_ 
são tãcita no concreto da realidade escolar.
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Miguel Arroyo (1978 e 1979) e um dos estudiosos brasile_i 
ros que mais se tem dedicado a formular em bases precisas as im­
plicações políticas da separação professor/especialista em educa 
ção, que no Brasil teve sua institucionalização através do Pare­
cer 252/69 do Conselho Federal de Educação, que reformulou o 
Curso de Pedagogia. Arroyo, reafirmando os argumentos destacados 
acima, mostra que esta separação e altamente prejudicial a uma 
educação realmente transformadora, pois para esta e preciso pen­
sar num educador "capaz de um {azeh. peniado, cnltlco, atento ao
modelo de homem a u í  educado e ãi Kelaqõei entfie a ei cola e a
iocledade" (Arroyo, 1978 , p. 20).
Ao analisar a necessidade de redefinição da função dos 
chamados especialistas em Educação, ele esclarece e fundamenta a 
necessidade, jã apontada, de se discutir com mais rigor e profun 
didade o problema do especialista em educação, no caso o adminij» 
trador educacional. Ê vigorosa sua compreensão de que:
"o fiundo do g/toblema dai eipeclallzaçõei neilde 
na on.ganlzaq.ao do tfiabalho, que não tem baie obje 
tlva nem no pnoceiio de pn.oduq.ao, nem no pn.ocei- 
io educativo, que e antei o fieiultado de uma ceA 
ta dlvlião do tfiabalho que tenta i ub utiliza a e
iubeitlman. ai capacldadei gefiali do tfiabalhadon.
e do educadon. de bai e e, c o m  eq dentem ente, mutl-
lan. e ei tefilllzan, iuai fiei efivoa Intelectuali..,, 
ei ta a loglca que dlKlglu a lntn.oduqão dai £lgu- 
fiai doi eipeclallitai no pfioceno educativo". 
(Arroyo, 1979, p. 17).
Todas as observações e ponderações feitas quanto a pro - 
blemãtica que fundamenta a separação docente/especialista levam 
a considerar como imprescindível uma análise mais cuidadosa da
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aceitação do especialista em Administração Educacional como uma 
exigência técnica, tal como a colocam os autores da proposta de 
estudo da especificidade de Administração Educacional. (Carvalho 
e Santos Filho, 1979).
3.4.4. A especificidade '’.geneA-tca’1 e a educação para a 
conservação - algumas conclusões
As duas ultimas pressuposições a serem questionadas derjL 
vam-se diretamente daquele aspecto que é considerado não sõ a 
própria base sociológica das teorias americanas de Administração 
Educacional, como também um dos principais fundamentos, em termos 
de ciência social, das modernas teorias das organizações: o fun­
cionalismo parsoniano.
0 fato altamente contraditório, de que os autores da pro 
posta de estudo do tema da especificidade da Administração Educa 
cional, tomem esta problemática de forma abstrata e genérica e 
sem duvida uma conseqüência e indicador de que as concepções da 
"Gsiande TzokÁ.a." estão por detrás das análises feitas por Carva - 
lho e Santos Filho (1979).
0 fato de os autores chegarem a uma visão tão ilógica , 
ou seja, refletir sobre a possibilidade de algo especifico, uti­
lizando-se para esta reflexão de esquemas formais e gerais, sem qual­
quer sentido do real, do concreto e do histórico, parece ser sur 
preendente. Berger e Luckmann, sociólogos americanos na linha da 
fenomenologia, combatem com veemência a idéia do a-historicismo 
contido no funcionalismo, que consideram "pte-ôtldlgltação taoH-i-
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ca" (Berger e Luckmann» 1974) . Reforçando ainda sua concepção 
dialética entre a realidade social e a existência individual na 
historia, afirmara a necessidade de aplicar-se esta perspectiva 
na orientação teórica das ciências sociais para que, através da 
visão de totalidade possam ser evitadas as reificações distorci- 
vas, e entre elas o funcionalismo, pois que desconsidera um dos 
momentos mais fundamentais da relação dialética entre os três mo 
mentos que correspondem a uma caracterização essencial do mundo 
social: "A &ocledade e um produto humano. A éocledade e uma rea­
lidade objetiva. 0 homem e um produto àoclal” (Berger e Luckmann, 
1974, p. 87).
Face a estas considerações, parece inaceitável o fato de 
que, quando Carvalho e Santos Filho (1979) propõem no seu traba­
lho a discussão do tema da especificidade, esta proposição já 
vir carregada da "Grande Teorla”. Isto se torna claro, pois que 
o encaminhamento da questão é feito de forma genérica, isto ê,a 
discussão da especificidade da Administração Educacional ê enca 
rada como um problema geral, a-historico, des-situado, que se 
passa na administração educacional de qualqqer lugar, em qualquer 
tempo. Como conseqüência deste estudo, os autores pretendem, "por 
um tadof a elaboração de. uma teoria geral da Admlnlò tração, e, por 
outro, o de& envolvimento de teorlah de Administração Educacional 
que levem em consideração a especialcidade da organização educa­
cional” (Carvalho e Santos Filho, 1979, p. 2). Pode-se depreen - 
der destes objetivos que, além da Teoria Geral da Administração, 
os autores pretendem elaborar teorias específicas de Administra­
ção Educacional. A análise das características peculiares às or­
ganizações escolares que demandariam uma teoria de administração
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própria ê feita no estudo« Mas agora, ao contrario do ocorrido 
anteriormente, não mais de forma genérica e sim definida pela rea 
lidade específica das organizações escolares americanas» que pa­
recem ser, segundo o que se pode deduzir da analise dos autores» 
uma realidade específica, mas universal...
Causa especie que os autores ignorem o grau de generali­
dade e de comprometimento ideologico que existe no fato de que , 
ao analisarem a função característica da educação na sociedade 
como causa da especificidade da Administração Educacional, afir­
mem com Campbell (1958) e Parsons (1970) que: "A educação e um 
òiòtema cujaò pKincipaiò funções òão delegada* a ela pon. outfio* 
òL&temaé, e em ceato gn.au o efetivo funcionamento do& outao* &i*_ 
tema* depende e&&encialmente do funcionamento do *i*tema educa - 
cional". (Carvalho e Santos Filho, 1979, p. 8) .
Esta afirmação de alto teor funcionalista pode levar , 
sem duvida, a formulação da hipótese de que para os autores da 
proposta de estudo da problemática da especificidade de Adminis­
tração Educacional, a Educação tem como sua principal função a 
manutenção e perpetuação dos sistemas sociais, ou seja, a conser 
vação da sociedade e o seu equilíbrio. (Freitag, 1977)
Ao término da identificação e da discussão das pressupo­
sições básicas e derivadas e de suas bases subj acentes» é possí­
vel afirmar que o *’de* vetarnentodos elementos que compõe o qua­
dro conceituai que orienta a proposta de estudo de Carvalho e San 
tos Filho, sobre a problemática da especificidade da Administra­
ção Educacional, deixou claro basear-se esta proposta num modo de
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pensar que inclui, em ultima instância, dois componentes: a logi_ 
ca empresarial e o funcionalismo parsoniano, este mais abrangen­
te talvez, pois inclui como quadro de referência a-historico a 
adesão a paradigmas estrangeiros e , na aceitação da reificação 
da realidade social, absorve o empirismo.
4. A LÓGICA EMPRESARIAL, 0 QUADRO DE REFERÊNCIA 
FUNCIONALISTA, A "TEORIA E A PRÁTICA 
DA ADMINISTRAÇÃO EDUCACIONAL"
4.1. Introdução
Neste capítulo, pretende-se realizar uma cada vez maior 
aproximação com a problemática da práxis da Administração Educa­
cional brasileira. Para tanto serão buscadas indicações de que 
as pressuposições identificadas e criticadas no trabalho dos au­
tores Carvalho e Santos Filho (1979) estão presentes ainda nas 
formulações teóricas e propostas praticas feitas na ãrea da Adrni 
nistração Educacional brasileira. É evidente que o motivo desta 
situação terã que encontrar suas explicações mais amplas no con­
texto no qual se encontram as instituições que historicamente,no 
Brasil, promovem e divulgam a pesquisa e a teoria no campo da Ad 
ministração Educacional.
0 tratamento que foi utilizado para detetar e interpre - 
tar estes fatos não terã como objetivo a busca de regularidades 
empíricas, ou freqüências quantificáveis. Deste modo tentou-se 
situar, com intencionalidade, alguns aspectos que pudessem signi 
ficativamente demonstrar o que se buscava. 0 que se quer dizer ê 
que, tomando ãs vezes um exemplo apenas para indicar a presença 
do fenômeno, mostra-se que ele existe, na medida em que este exem
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pio ê altamente representativo, enquanto expressão completa e su 
ficiente de sua existência. (Bruyne, 1977)
0 que se pretende, deste modo, e mostrar os valores e as 
tendências fundamentais que caracterizam o fenômeno da adminis - 
tração educacional brasileira com relação ao todo social, os mo­
mentos que o condicionam, alternam e superam, sem contudo negar 
ã realidade social o direito de ser contraditória, inconsciente 
e incongruente, e sem desconhecer também que qualquer tentativa 
de entendê-la terã de compartilhar de sua ambiguidade inerente . 
(Freitag, 1974).
Cumpre esclarecer que neste capitulo não se intenta esgo 
tar uma temãtica que pode ser motivo de novos estudos, mas ape - 
nas indicar, na realidade concreta, como a logica empresarial e , 
mais recentemente, o quadro de referência funcionalista, têm si­
do privilçgiados, (ainda que existam exceções notáveis), na pro­
dução do que se pode chamar a teoria de Administração Educacional 
Brasileira. Para tanto serão entendidos e analisados, como parte 
da produção em Administração Educacional Brasileira:
. livros específicos da área (autores brasileiros de ad­
ministração educacional);
. dissertações de põs-graduação;
. apostilas utilizadas por instituições oficiais para cur 
sos de treinamento de diretores;
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• relatõrios de simpõsios, seminários e publicações da 
ANPAE, que serão analisados devido ao fato de que a ANPAE ê uma 
instituição que congrega os professores das varias disciplinas 
do campo da Administração Educacional do Brasil, portanto aque - 
les que, por razões profissionais, elaboram ou absorvem teorias 
de Administração Educacional em seu trabalho de formação de pro­
fessores e/ou de especialistas em Administração Educacional;
• programas das disciplinas da habilitação específica(Re 
solução n9 2, de 12 de maio de 1969) de Administração Escolar.
4.2. Os livros de Administração Educacional e a logica 
empresarial
Os trabalhos de autores brasileiros que tratam de temas 
da Administração Educacional podem ser situados, de maneira am - 
pia, como seguindo duas tendências bem gerais e complementares , 
o que não impede que alguns trabalhos participem de uma, de ou - 
tra, ou de ambas as correntes. A primeira é a que pensa a proble 
matica da escola a partir da logica empresarial; este pensamento 
supõe, como condição òlnz qua non, a adesão inconteste ã teoria 
da administração ou âs teorias das organizações como bases funda 
mentais para o estudo e solução dos problemas educacionais. Para 
melhor esclarecer o sentido e as conseqüências deste modo de pen 
sar, pode-se indagar: qual o significado desta logica, ou melhor, 
como pensa esta logica os problemas da Administração Educacional? 
(Nunes, 1978)
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Em primeiro lugar, o objeto de preocupação da Administra 
ção Educacional tem sua origem na necessidade de ação metódica e 
racional, tomada formalmente, como uma seqüência necessãria,quan 
do numa dada situação hã objetivos ou produtos a serem atingidos 
ou obtidos. Lourenço Filho (1966) representa com exatidão esta 
corrente, na medida em que, no seu trabalho pode ser encontrada 
a idêia de que, dentre as perspectivas excludentes (histórica , 
comparativa e de eficiência) e possíveis de serem utilizadas no 
estudo da educação, a de eficiência ê a que cabe aos estudos da 
Organização e Administração Educacional. Sua conceituação de 
ação metódica tem como suposição fundamental a noção de que a 
administração surge em virtude, simplesmente, da necessidade de 
coordenar e estruturar as ações metódicas de vãrios agentes. A 
divisão do trabalho, para o autor, ê apenas uma questão técnica, 
tendo em vista o problema da distribuição de tarefas entre as vã 
rias pessoas que participam de um dado processo. Neste sentido 
ainda, administração seria a formulação de rumos e regras que nor 
teiem a ação metódica conjunta para garantir a eficiência. (Lou­
renço Filho, 1966). Este modo de ver formula o objeto da Adminis_ 
tração Educacional, a partir de uma concepção a-historica das 
teorias da administração, não considerando sequer a possibilida­
de de que o surgimento da administração e a exigência do trato 
científico dos problemas da produção tenha a ver com outra ordem 
de problemas, que não o da exigência intrínseca de racionalidade 
da ação. Se a lõgica empresarial passa a comandar a proposição e 
a solução dos problemas educacionais, elimina-se, como num passe 
de mãgica, o questionamento dos fins, pois quem deve se interes­
sar pelos fins da ação educativa ê supostamente o político e o 
filosofo, enfim nunca o administrador da educação. Este deve ape
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nas aprender o como deixar sua escola mais eficiente e nunca quejã 
tionar por quê, para que e principalmente a quem serve esta efi­
ciência e esta racionalidade. (Arroyo, 1978)
” Cada administrador, dentro de s uai fanções próprias, não 
inventa as finalidades. Recebe-as ’mais’ ou ’menos feitas ', pro­
cura compreende-las e ’associar-se’ ao proposito geral que repre 
sentem”. (Lourenço Filho, 1966, p. 70, grifos da autora).
Na tendência acima exposta podem-se situar todos os auto 
res brasileiros de livros específicos de Administração Educacio­
nal . Alguns aproximam-se mais de uma linha da Administração Geral. 
Querino Ribeiro (1965), que recentemente teve um antigo trabalho 
enxertado de novidades, pela roupagem de autores americanos de 
Administração Educacional por João Gualberto Menezes (1978),apro 
xima-se de Fayol; outros tentam adequar-se ãs exigências do com­
por t ame ntalismo (Lenhard, 1978) e outros tentam ressuscitar as 
posições humanZsticos da Teoria das Relações Humanas, principal­
mente as de Mary Parker Follet, para resolver os problemas da 
Universidade Brasileira e de sua burocratização, Carvalho (1978 
e 1979) Moraes e Carvalho (1979) pensam psicologicamente a orga­
nização da escola e seus problemas.
Ainda que, sob formas mais sutis, a noção da Administra­
ção Educacional como ciência aplicada derivada da ciência da ad­
ministração (como consta em quase todos os primeiros capítulos 
dos livros brasileiros de Administração Educacional) mantém-se 
ainda, como a base de raciocínio dos estudiosos sobre o assunto. 
Deste modo, pode-se deduzir que os problemas de Administração
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Educacional são vistos segundo a logica empresarial que, com seu 
sentido de neutralidade e eficiência, predomina nos livros brasi. 
leiros de Administração Educacional, usados nos cursos para a for 
mação de diretores de escola e de pessoal técnico para o sistema 
de ensino.
Assim sendo, não se pode concordar com Santos Filho et 
alii (1979) e Carvalho e Santos Filho (1979) na sua afirmação de 
que os estudiosos brasileiros mantiveram sua visão de dependência 
da administração geral so até ã década de 60 ou 70. 0 fato de 
que a partir daí eles passem a utilizar-se de modelos mais renova 
dos, com base nas ciências do comportamento, não significa supe­
ração desta dependência, uma vez que como foi visto no capítulo 
3, é a mesma logica empresarial que preside as visões mais recen 
tes das Teorias de Administração. (Garcia, 1978)
4.3. Os livros de Administração Educacional e o quadro de 
referencia funcionalista
A segunda tendência tem como principal característica sua 
sujeição aos paradigmas americanos de Administração Educacional 
e conseqüentemente as suas bases subjacentes ou explícitas. Nela 
podem ser incluídos autores que realizaram seu trabalho, na dêca 
da de 50 ou antes até, sob o predomínio do humanismo moderno (Sa 
viani, 1979) e autores mais recentes que elaboraram seu trabalho 
jã sob a égide da tendência tecnicista na educação (Saviani, 1979), 
(filha dileta da Revolução de 1964), e do processo concomitante 
de tecnoburocratização que vem assolando a educação brasileira.
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Como representantes do primeiro momento podem ser incluí 
dos Bello (1969, 4.ed.) e Santos (1966, 5.ed.), entre outros que 
usam para apoiar suas analises autores americanos que Campbell 
(1968) considera terem sido n notabZc ò choZafu", como por exemplo , 
Cubberley, Moelhman, Judd e Douglas» Aqueles autores, por aderi­
rem aos paradigmas americanos de Administração Educacional» assu 
mem, como conseqüência, de forma consciente ou não, suas bases . 
Este fato irã determinar posturas teóricas com relação ã proble­
mática de Administração Educacional brasileira que chegam a ser 
absurdas, Assim, por exemplo, os autores estudam o problema da 
Administração Educacional no Brasil sem que em nenhum momento os 
dados da realidade escolar brasileira sejam considerados.
Neste sentido estes livros, tal o grau de generalidade 
com que tratam a Administração Educacional, poderiam ser escri - 
tos para qualquer realidade.
É este um proposito que combina com a "Gfiande TcofiZa", o 
funcionalismo.
James Thompson, num texto de 1958 ainda utilizado até por 
alguns mestrados de Administração da Educação no Brasil, coloca 
como um dos critérios para a formulação de teorias de administra 
ção seu grau de generalização e abstração. Ê sua a afirmação:”cn 
cafiafi-4c a admZnZòtfiação cducacZonaZ como pe.cu.ZZa.fi e. ncga.fi, p fiem a 
tufiamente, a fieZevâncZa do que &e conhccc òobfie admZnZótfiação dc 
cmpficiOÁ, mZZZtafi ou ccZcAZÕUtZca" (Thompson, 19 58, p. 13) .0 fa­
to de Thompson fazer esta afirmação ê menos grave do que sua ado 
ção nos cursos de pos-graduação no Brasil.
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Os autores Lenhard (1978) e Alonso (1976) podem ser in - 
cluídos nesta segunda tendência. 0 primeiro, por utilizar-se fun 
damentalmente do quadro de referência funcionalista para a abor­
dagem dos problemas de Administração Educacional, o que ele dei­
xa claro no 59 capítulo, nÔ que. é. admlnlòtn.açã.0 " (Lenhard, 1978, 
p, 31).
0 trabalho de Alonso (1976) sobre o papel do diretor na 
administração educacional incorpora tanto a literatura americana 
de Administração Educacional, quanto os teõricos da administração 
geral que se situam na linha estruturo-funcionalista, sistêmica 
e da administração participativa. Também a perspectiva de adesão 
ao funcionalismo e a teoria de modernização ê tornada evidente , 
ao ser analisada, pela autora a origem das organizações modernas. 
(Alonso, 1976, p. 43).
É preciso destacar, também, como um dado esclarecedor , 
que a partir de 1970 , no quadro da tendência tecnicista (Saviani, 
1979), começam a ser traduzidos para o português, por professo - 
res da Administração Educacional da USP, alguns livros america - 
nos, que colocados no mercado, passam a incorporar-se também aos 
referenciais dos professores brasileiros de Administração Educa­
cional (Kimbrough, Sergiovanni e Carver); são ainda utilizados , 
na tradução espanhola, Faber e Shearron e , na língua espanhola , 
Lahore e Martinez, que tratam do planejamento escolar à luz da 
Teoria da Modernização, com base no funcionalismo e no empirismo 
abstrato.
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Todos estes livros revelam com nitidez a visão de murtdo 
restritiva de que tratou Wiggins ao criticar os paradigmas ameri^ 
canos da Administração Educacional.
4.4. A pos-graduação e sua função crítica
Saviani (1979), ao buscar nas dissertações e teses de cur 
sos de põs-graduação brasileiros concluídos ate 1977 material em 
pírico para o estudo das tendências e correntes filosõficas vi - 
gentes na educação brasileira, destaca que na põs-graduação em 
Educação, "a gaande maIonU.a dcu> 646 dl66en.taq.oe6 e te-6C6 conclui 
da A até 7 977 6e.gue.rn a ofilentação tecnlclAta" (Saviani, 1979 ,p. 28) . 
Cunha (1978) assinala que o estrangeirismo, na sua versão norte- 
americanista, parece ser o vies mais comum nas pesquisas desenvol 
vidas no campo educacional e na põs-graduação. Relaciona este 
vies ao fato de que:
"na me.dX.da em que o centn.0 hegemônico do capita- 
ll6mo Intennaclokal deòZocou-òe da Europa pan.a 
06 E6tado6 ÜnldoA, apÕ6 o ^Im da la, Guen.n.a Mun- 
dlal, pafia lã hon.am 6e tn.an6hea.Indo, paulatina - 
mente, a6 n.ehen.enclo6 do penòamento da6 ellte6 
IntelectualA bn.a6lleln.a6, IncluAlve 06 do campò 
educacional". (Cunha, 1978, p. 14).
É este autor ainda que assinala a presença do sistemismo, 
cujo principal vies e o "ob6cuneclmento da6 n.elaçõe6 de ^o^iça no 
Intenlon. do '6l6tema * educacional e na6 6ua6 an.tlculaçõe6 com o 
E6tado e a Aocledade" (Cunha, 1978, p. 13), e do computacionismo 
(empirismo), como vieses presentes na geração de teses e pesqui­
sas na põs-graduação em Educação.
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Velloso (1979) assinala a presença de esquemas conceituais 
não-autõctones (alienígenas e exoticos) e dependentes que são em 
pregados nos programas de põs-graduação»
A partir destas afirmações é possível considerar que, no 
campo de Administração Educacional, também as dissertações reve­
lem as características apontadas acima e que neste campo isto se 
deva, fundamentalmente, ã assimilação acrítica da lõgica empresa 
rial e do quadro de referencia funcionalista como õtica, tanto 
para a formulação dos problemas de pesquisa, como para o seu tra 
tamento.
Assim, as dissertações do campo de administração educa - 
cional, quando fogem do legalismo (Cunha, 1978), falam em lide - 
rança, mudança, processo decisõxio, sociedades modernas, comple­
xidade da organização escolar, relações interpessoais etc., tra­
tando toda esta problemática como situada âs vezes em lugar nenhum, 
portanto em qualquer lugar. Outras, para justificar seu caráter 
c^zntZ^-ico, se submetem ã coleta e análise de dados empíricos , 
abordando a realidade sem que haja a percepção dos seus mecanis­
mos e relações mais profundas, o que gera, por exemplo, a ideia 
de que, no uso de um questionário, o respondente, por ser o dire 
tor da escola, exprima em suas respostas a realidade e não sua 
percepção do real, já orientada pelas diretrizes sobre o real 
emanadas do sistema de ensino. (Mills, 1975)
A dependência dos paradigmas americanos de administração 
de empresas parece ser a característica mais fundamental das dis 
sertações no campo de Administração Educacional. Se tomarmos pa-
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ra análise os modelos utilizados para a pesquisa será fácil perce 
ber que os comportamentalistas McGregor, Likert ou os sistêmicos 
Katz e Rosenweig, Katz e Kahn, cujo apoio teõrico funcionalista 
ê claro, serão os mais citados e usados. No campo da Administra­
ção Educacional, como num ritual, são usados, sempre, Griffiths, 
McCleary, Halpin, e sem duvida Campbell, Parsons virá através de£ 
tes autores, ou por si mesmo. 0 modelo Getzels e Guba ou Getzels 
e Thelen (escola como sistema social e a classe como sistema so­
cial) é um dos mais explorados como paradigma de pesquisas, sen­
do uma expressão legítima do funcionalismo parsoniano. A análise 
das funções ou do papel do administrador educacional brasileiro 
toma por base, sem a menor duvida, a teoria dos papéis e funções 
complementares, do sistema parsoniano.
Quanto a logica empresarial, os estudos e pesquisas de 
custo e benefício na área da Economia da Educação e do Planeja - 
mento são significativos como indicadores da presença desta lõgjL 
ca na educação. (Cunha, 1978)
Ainda é possível constatar que as dissertações (há raras 
exceções) no campo da Administração Educacional situam sempre a 
necessidade do preparo do administrador educacional, como se hou 
vesse quase um padrão de discurso, numa sociedade de alto desen­
volvimento científico e tecnologico, face ã complexidade da vida 
moderna, quando não de um futuro exigente, fí de se perguntar que 
sociedade é esta, tão abstratamente tomada. Não se está falando 
de sociedades capitalistas? Bottomore teria a resposta: é a visão 
parsoniana, fora deste mundo, que permite tal raciocínio a-histo 
rico; (Bottomore, 1976).
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As análises acima realizadas também permitem detectar a 
presença poderosa da lógica empresarial e do quadro de referência 
funcionalista na pós-graduação.
4.5. Os treinamentos alienadores
Na mesma linha de analise e que se poderia fazer uma crí 
tica aos materiais usados para treinamento de diretores de esco­
la de l9 e 29 graus do sistema de ensino. Apenas dois materiais 
representativos serão analisados, pois que fornecem dados sufici. 
entes para os objetivos deste trabalho.
0 primeiro ê do Conselho Estadual de Educação do Estado 
do Espírito Santo e o segundo do Curso de Atualização de Direto­
res, do Centro Nacional de Aperfeiçoamento para a Formação Pro - 
fissional CENAFOR. 0 assunto do primeiro material ê a Administra 
ção de Escolas de l9 grau. A ótica que preside a análise dos pro 
blemas deste nível de ensino, no material, e sem duvida a lógica 
empresarial. Assim, por exemplo, ao situar as funções dos direto 
res de escola de l9 grau, o parâmetro considerado e o de Produt_i 
vidade. Deste modo toda a problemática de avaliação, reprovação, 
repetência, evasão, e tomada exclusivamente como decorrente da 
não produtividade ãa escola, pela qual o diretor e responsável , 
gerando altos prejuízos financeiros para o sistema de ensino.São 
recomendados esquemas e modelos minuciosos para o melhor aprovei_ 
tamento dos recursos financeiros do sistema educacional, com sur 
gestões ao diretor de l9 grau que faça estudos de custo-aluno em 
sua escola, pois que "a admini*tração educacional exige, no com- 
promi**o de produtividade, a bu*ca e a Aolução do* problema* que 
afetam o rendimento e*colar" (Rocha, 1977, p. 6).
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Se o americano Raymond Callahan (1962) viesse ao Brasil
I
no auge da tendência tecnicista em matéria de educação» teria 
que escrever um novo "Educatton and the Cn.lt ojJ E^-cc^cenct/H, , so 
que desta vez considerando que o surto eficienticista se deu não 
por influência dos teoricos da administração científica e sim 
por força da ideologia tecnocrãtica, altamente funcional aos pro 
positos do desenvolvimento do modelo político e econômico brasi­
leiro põs-64.
Os materiais do CENAFOR, para os cursos de atualização 
de diretores, absorvem as mais modernas teorias e modelos do pa­
radigma americano de Administração Educacional. 0 enfoque em tor 
no do qual gira o treinamento ê o do administrador educacional 
como decisor, linha inaugurada por Herbert Simon, desenvolvida 
na administração escolar americana por Daniel Griffiths, Gregg e 
Hemphill e aperfeiçoada pelo sistemismo através do PERT e do 
PPBS (Immegart e Pilecki, 1973).
0 material do CENAFOR utiliza inclusive a técnica de es­
tudo de casos, apresentando relatos de situações problemáticas , 
cujas alternativas de solução devem ser buscadas pelo diretor em 
treinamento, a fim de que se capacite na habilidade de tomar de­
cisões . Todo enfoque do processo decisório entretanto,pelas sua 
própria origem, esta prenhe das bases empiristas e funcionalis - 
tas do paradigma americano. Por isto é possível tratar de "c<tóoò” 
que abselutamente não refletem o real. Na verdade o administra - 
dor educacional é treinado a decidir sobre quase nada, e isto ê 
real.
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Vemos assim que também nos treinamentos de diretores, pa 
trocinados por instituições oficiais do sistema de ensino, a ló­
gica empresarial e o quadro de referências funcionalista podem
ser encontrados.
4.6. A ANPAE - a teoria e a prática da administração edu­
cacional
A Associação Nacional de Profissionais de Administração 
Educacional-ANPAE existe no Brasil desde 1961 e foi fundada ini­
cialmente para congregar os professores da cadeira de Administra 
ção Escolar das antigas Faculdades de Filosofia. Após 1971 esta 
instituição passou a reunir não sõ professores como também pro - 
fissionais de Administração Educacional. A produção desta insti­
tuição consta basicamente de relatõríos de simpósios (nove brasà^ 
leiros atê agora, tendo sido o ultimo realizado em Curitiba, em 
1978 ; dois simpósios interamericanos (1968 e 1979) , ambos sob o 
patrocínio da OEA, e seminários (Brasília, 1978; Fortaleza,1979) 
dos quais resultaram documentos e relatórios. A ANPAE publicou 
ainda os Cadernos de Administração Escolar, cujos últimos nume - 
ros (5 e 6) tratam respectivamente : o de n 9 5 do sistema escolar 
brasileiro (Dias, 1972) e o de n9 6, do financiamento da educa - 
ção (Melchior, 1972).
Alem disto, a diretoria da ANPAE tem enviado a seus asso 
ciados boletins sob a forma de Nótulas, textos sobre a adminis­
tração educacional, traduzidos ou não, e mais recentemente o In­
formativo ANPAE, que está no seu numero 4.
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A produção teórica desta instituição registra, histórica 
mente, nas suas grandes linhas, as tendências jã suficientemente 
discutidas, o que não causa espécie. A influência da abordagem 
sistêmica, em Dias (1972) , ao realizar sua analise do sistema es^  
colar brasileiro, ê clara, pois e feita a partir do texto apre - 
sentado por Culbertson no I Seminário Interamericano (1968).
0 texto de Querino Ribeiro (1965) , sobre administração es. 
colar, traduz para a escola a lógica empresarial. 0 fato de nos 
simpósios serem propostas bibliografias estrangeiras ou projetos 
de traduções de livros americanos de administração educacional 
revela com nitidez a adesão aos paradigmas estrangeiros.
Ultimamente, entretanto, a ANPAE vem se dedicando a duas 
linhas de pesquisa, que segundo Sander (1979) revelam a passagem 
do "enfoque normativo {legalista) e do enfoque técnico de origem 
estrangeira para um enfoque de ciência social aplicada, em que a 
pesquisa cientZfica sobre nossa pn.opn.ia realidade desempenha um 
papel fundamental". (Sander, 1979 , p. 1) .
As duas linhas de pesquisa mencionadas são respectivamen
te:
. os "Estudos sobre o estado atual do conhecimento sobre 
a especificidade da Administração Educacional", que estão sendo 
desenvolvidos por Carvalho e Santos Filho (1979);
. os estudos sobre as funções do administrador educacio­
nal no Brasil, que se desenvolvem na Universidade de Brasília , 
por professores do Departamento de Administração Educacional.
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A primeira linha de pesquisa e a que foi discutida sufi­
cientemente no 29 e 39 capítulos deste trabalho. A segunda linha 
propõe como objetivos específicos de seus estudos o levantamento 
das funções atribuídas ao administrador educacional sob três di­
ferentes perspectivas: legal, real, teõrica ou ideal. Num segun­
do momento, para efeito de comparação dos três subconjuntos de 
funções, serio identificadas congruências e discrepancias. Num 
terceiro momento, serão descritas as congruências e discrepancias 
identificadas. (Departamento de Planej amento e Administração,UnB, 
Brasília, 1979).
A pesquisa se encontra ainda na fase de levantamento da 
dimensão legal em todo o Brasil, a partir das atribuições dadas 
ao administrador educacional pela legislação vigente. Na metodo­
logia a ser utilizada tomam-se como bases, para construção de um 
quadro analítico dos dados obtidos nas três dimensões, legal , 
real e teõrica, as fases do processo administrativo, segundo 
Fayol (por ser "&i.mpl<L& e p^iâtlco”) . (Departamento de Administra 
ção Ed. p/AED UnB, 1979). Para a analise das tarefas atinentes a 
cada fase do processo e para separar as varias atividades do di­
retor (meio e fim), são usados os esquemas de Querino Ribeiro
(1978).
Acrescentou-se posteriormente, apõs a indefectível vali­
dação do instrumento, uma outra caseia ao quadro de analise: ati. 
vidades gerais complementares (nem meio nem fim?) (Depto. Planej. 
Ad. Ed. UnB, 1979). Se tentarmos analisar, ainda que precariamen 
te (o resultado ê parcial) mas apoiados na informação sobre os 
objetivos e o modo como irã transcorrer este estudo, jã podemos
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levantar a hipótese da vinculação deste estudo ao modo de ver da 
lõgica empresarial e do modelo funcionalista, porque as três di­
mensões aparecem como separadas da realidade (legal, real, teõri. 
ca ou ideal), devendo ser posteriormente comparadas.
Na pratica, ou no concreto, não hã separação entre es tas 
tres dimensões, sendo o legal, por exemplo, expressão do real e 
não o contrario. Como pensar numa função teõrica ou ideal? Côre 
(1979) usou na sua pesquisa, que e da mesma linha, para determi­
nar quem era o diretor ideal, a opinião abalizada de especialis­
tas do sistema de ensino que o considerassem assim. Pode-se per­
guntar : não seria este diretor ideal exatamente o legal, na medi. 
da em que ele seja um fiel cumpridor das diretrizes emanadas dos 
õrgãos superiores? A dimensão real irã estudar as tarefas exerci^ 
das de fato pelos administradores da educação, com base em pes - 
quisas de campo. (Deplae, UnB, 1979).
Como o empirismo abstrato pode ser engenhosol (Mills,1971)« 
Agrira trata-se de separar o real, que na visão dos autores, ao 
qus! parece, nada terã a ver com o legal I
Quanto a lõgica empresarial, ela se coloca de maneira evj. 
der.te, o que não exige maiores comentários. (Fayol, Querino) .
Devemos acrescentar ainda que qualquer estudo ou pesqui­
sa que pretenda detetar as funções do administrador educacional, 
do professor ou de qualquer profissional na realidade brasileira, 
terã inevitavelmente que referir-se ao todo global, portanto ao 
modelo político e econômico, sob pena de analisar com parcialida 
de um fenômeno complexo. (Zung, 1979 b .).
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Analisadas as mais recentes linhas de pesquisa da ANPAE, 
também nela encontramos a influência absolutamente nítida das 
duas tendências jã comentadas.
4.7. Os programas de ensino funcionais
As Faculdades de Educação ou os Cursos de Pedagogia que 
possuem a Habilitação de Administração Educacional não ficaram 
imunes a este processo de alienação. Afinal, estão situados na 
mesma concreção histérica, sofrendo os influxos do mesmo contex­
to econômico, político e social e ainda dentro de uma Universida 
de Brasileira, que segundo Santos (1978), de 1968 para cã se 
afastou da discussão dos problemas nacionais, e que, segundo Gia 
notti (1978) e uma Universidade que não tem uma real utopia.
Se as habilitações são exatamente a tentativa de tecnocra 
tizar e burocratizar a educação, a habilitação de Administração 
Educacional também assumiu esta visão, ou seja, passou a formar 
o executivo escolar, capaz de manejar técnicas e interpretar leis, 
mas incapaz de pensar a educação criticamente. Para tanto, con - 
tribuíram, sem qualquer duvida, os conteúdos programáticos de en 
sino das disciplinas específicas de Administração Educacional.
A fim de tornar claro e evidente o fato de que a logica 
empresarial e o quadro de referência funcionalista estão presen­
tes nos programas das disciplinas específicas da Habilitação de 
Administração Educacional, anexamos a este trabalho os programas 
destas disciplinas (Anexo 1), utilizados até 1977 pelos professo 
res do Departamento de Planejamento e Administração Escolar da
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Universidade Federal do Paraná - DEPLAE, Como a autora do presen 
te trabalho pertence desde 1970 ao grupo que no DEPLAE da UFpr 
ministra as disciplinas da habilitação de Administração Educacio 
nal, é possível afirmar com total segurança que a logica empresa 
rial e os paradigmas americanos de Administração Educacional ser 
viram como quadro teorico fundamental para a formação dos profis^ 
sionais habilitados em Administração Educacional, de 1975 a 1977, 
o que facilmente pode ser constatado na leitura dos programas em 
anexo. (Anexo 1)
É preciso assinalar, entretanto, que este fato não se 
constitui um privilégio do DEPLAE/UFPr. Ele é apenas, como se 
disse na Introdução deste capítulo, um exemplo significativo. Um 
esclarecimento: em 1978 e positivamente em 1979 os professores 
de Administração Educacional do DEPLAE/UFPr tentaram e têm conse 
guido reencontrar uma perspectiva crítica para o seu trabalho, o 
que redundou na sua contribuição ao novo currículo proposto para 
o curso de Pedagogia da UFPr, contendo novas linhas programãti - 
cas para a habilitação de Administração Educacional.
4.8. Buscando explicações
As conseqüências que decorrem do uso da logica empresarial 
e da visão funcionalista no trato dos problemas da educação brasi^ 
leira têm sido destacadas por alguns estudiosos. Arroyo (1978 )
tem insistentemente denunciado as dimensões políticas das atuais 
tendências modernizadoras da administração da educação no Brasil. 
De acordo com o autor, a idéia de que os problemas da educação 
brasileira são gerados pela irracionalidade na sua condução é
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profundamente mistificadora. Esta noção tem carãter ideológico , 
perturbando não só a apreensão da problemática educativa nas 
suas verdadeiras causas, como tambem impedindo que soluções reais 
sejam propostas.
Rossi (1978), ao analisar como a visão empresarial tem 
servido de fundamento para o controle da escola e de seus profe_s 
sores através dos programas de avaliação da produtividade esco - 
lar, aparentemente técnicos e objetivos, entende que:
"A avaliação de fiesuZtados £az paKtc ZnttQUantc 
da admZnZstn.aq.ao cmpn.csanZaZ, de que c, a^ZnaZ, o 
conoZãnZo. FoZ da admZnZs tnaqão p/vivada, nos qua
dnos da Znvasão da escota peloâ cnZtcnZos cmpne-
sanZaZsL que a admZnZstnaqão cscoZan. recebeu a 
avaZZação não maZs dos estudantes, mas do& pno £es_ 
son.es, dos pn.ogn.amas, dos ca usos, das escotas , 
dos n.es uZtados, como Znstnumentos de contnoZe". 
(Rossi, 1978, p. 127).
Como, na perspectiva empresarial, a administração da es­
cola deve apenas preocupar-se com a adequação de meios para fins, 
em ultima análise, previamente determinados pelos órgãos superio 
res do sistema educacional, tudo isto visando ã produtividade e
ã racionalidade das ações a serem empreendidas, o que se evita e
exatamente a discussão dos fins da educação, tidos neste sentido 
como únicos e inquestionáveis. (Arroyo, 1978)
A visão funcionalista, por seu lado, na medida em que 
atua como ótica enviesada na percepção dos problemas da educação 
brasileira, impede, como conseqüência, a compreensão e o aprofun 
damento de suas relações com a totalidade concreta. (Mendes,1978)
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fi esta a visão privilegiada no discurso tão utilizado pelos tec- 
nocratas da educação quando, ao responder a questionamentos so - 
bre um determinado problema que ocorre na educação brasileira , 
refugiam-se na noção altamente ideolõgica, portanto comprometida, 
de que tal problema e apenas resultante de uma determinada fase, 
jã superada por outros países.
Atras do discurso esta a idéia de sociedades mais ou me­
nos modernas, ou seja, da diferenciação funcional e estrutural 
progressiva das sociedades, conceito básico do funcionalismo. Se 
tudo se resume num problema de fases que serão superadas como o 
foram em outros países mais avançados e modernos, pelo trato ra­
cional e técnico dos problemas educativos, exclui-se da análise 
da problemática educacional a ideia de que suas causas mais amplas 
estejam ligadas ãs relações capitalistas internacionais e ãs for 
mas correspondentes de estruturação interna das relações sociais 
e de produção de país dependente.
Neste sentido é que Arroyo deixa claro existir uma "dtmen 
ião polZttca deite quadfio clZntco” (referindo-se ao diagnostico 
da ineficiência do sistema escolar brasileiro). Ele está em quç, 
dando "engode, a tn.n.actoYiattdade admtnti tH.oJti.oa. doi ititemai, dei - 
vta~ie, com atente ou tnconi ctentemente, a atenção doi £aton.ei 
eitn.utuH.at6, ven.dadetn.oi neipomãveti doi £nacanoi da ei cola*1 . 
(Arroyo, 1978, p. 3 e 4).
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E ainda, continuando,
”oculta-se que. a organização da produção, a dlvl 
são te.cnlco-òoc.lal do trabalho, a distribuição 
da riqueza e do poder em uma sociedade são fato­
res condicionantes da dlstrlbulção dos recursos 
educacionais, da quantidade, qualidade e nZvel 
de educação que pode ser atingido em cada grupo 
social”. (Arroyo, 1978, p. 4).
O que se pode afirmar e que uma visão insuficiente e dií> 
torcida na análise da realidade educacional brasileira tem provo 
cado o não-enfrentamento critico dos problemas e de sua gênese. 
Na medida em que, através de uma percepção a-histõrica e genéri­
ca da realidade, sejam enfocados os problemas, não ê surpreenden 
te que as soluções apontadas sejam inespecificas, vale dizer, e_s 
trangeiras e importadas. ê precisa a indicação de Sã Barreto
(1979) quanto ao fato de que um certo modo de apreensão da real_i 
d ade
”privilegia determinadas dimensões do real em lu 
gar de outras e termina na verdade não apenas ten 
tando resolver problemas dados, mas definindo os 
problemas que merecem ser estudados e resolvidos 
e encaminhando as soluções na direção dos Inte - 
resses de determinados grupos”. (Sã Barreto,1978,
p. 61),
Mendes analisa o problema do vestibular e de suas cons - 
tantes modificações, mostrando claramente que estas alterações 
são resultado de uma percepção fragmentária do real, ao conside­
rar que "a Ideologia iunclonallsta esta trabalhando sobre os irag 
mentos, para remediar e corrigir, mas não alterar substanclalmen 
te os problemas do sistema social e educacional”.(Mendes,1978,p.29)
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Enfim, como decorrentes da logica empresarial, podemos 
considerar o processo de burocratização e da apolitização das 
questões educacionais.
0 primeiro, implementado pela busca constante de raciona 
lidade, esconde a reprodução e manutenção das relações de poder. 
Neste sentido, ê que a neutralidade aparente de certos procedi - 
mentos racionais pode e deve ser questionada. A burocratização e 
a apolitização nas questões educacionais constituem-se num par 
ideal.
A neutralidade política sob o manto protetor da raciona­
lidade técnica, sõ serve ao mascaramento de uma ação tambem poli 
tica, ainda que não admitida e que sem duvida sõ serve a determi 
nados interesses que não são os da educação da maioria.
Todo o esforço que se empreendeu na realização deste tra 
balho para compreender o verdadeiro sentido do discurso que e 
privilegiado pela administração educacional brasileira foi orien 
tado pela ideia de que a compreensão dos fenômenos, particularmen 
te os da realidade social, deve ser tida em relação ao todo social 
e que desta forma os conceitos a serem utilizados devem permitir 
a explicação das relações historicamente constituídas consideran 
do-se que eles expressam relações reais. (Cardoso, 1973) .
Esta concepção totalizante peririte afirmar que as orientações 
presentes na teoria o na pratica da Administração Educacional 
brasileira são históricas e portanto não podem ser tomadas como 
algo dado e inquestionável. Se o voluntarismo e o mecanicismo não 
permitem pensar iima praxis social efetiva, por outro lado uma pra 
xis criadora pensara num real possível. (Freire, 1963).
5. POR UMA PRAXIS CRIADORA NA ADMINISTRAÇÃO EDUCACIONAL
O trabalho de alguns educadores brasileiros, e particular 
mente o de Paulo Freire, concretizam e inspiram a idéia da possi. 
bilidade de um que fazer crítico na educação.
As considerações de Rezende (1979) destacam como tercei­
ro momento imprescindível da metodologia usada na pesquisa em 
Educação o ” das propostas que fazem a questão caminhar num senti 
do novo” (Rezende, 1979, p. 27).
Afirma o autor que esta terceira etapa resultara inevita 
vel se tiver ocorrido uma ”verdadeira reflexão cientifica em re­
lação direta com a práxls educacional" (Rezende, 1979, p. 27) .
Todavia, as propostas a serem feitas terão que assumir a configu 
ração de projetos e não de modelos. Para ele, a noção de modelo 
liga-se muito mais as ciências formais que ãs ciências humanas , 
na medida em que nesta noção conservadora tem como característica 
a concepção da realidade como reflexo de um constructo mental con 
cebldo teenlea, tecnológica e mesmo tecnocratlcamente”. (Rezende, 
1979, p. 27).
Lefebvre caracteriza a existência da práxis em três níveis 
o repetitivo, o mimético e o inovador. Afirma o autor:
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"a p r a x i i  r e p e t i t i v a  recomeça o& meimoi geòtoò , oa meAmoA ato a , em ei .c io6 determinadoA. A praxiA mimetica Aegue modeioAj pode Auceder que, im i ta n  do, e la  chegue a c r i a r ,  mas a em Aaber como nem por quê} maii freqüentemente  e la  i m i t a  & em c r i a r " . 
(Lefebvre, 1978, p. 187).
A analise critica, da teoria e da prática da administra - 
ção educacional brasileira e de suas orientações parece indicar 
que a absorção da lõgica empresarial e da visão funcionalista por 
aqueles que no Brasil teorizam e/ou praticam no campo de Adminls 
tração Educacional tem produzido (como resultado) uma praxis re­
petitiva e mimetica.
Com a coragem e com a humildade de quem assume ter de aJL 
guma forma participado na construção desta praxis alienante e 
conservadora* e que se pode considerar a possibilidade do deli - 
neamento de alguns critérios e/ou' condições que permitam pensar 
uma praxis criadora e um que fazer crítico na Administração Edu­
cacional brasileira, É evidente que não se está imaginando uma 
modificação da sociedade através da educação e de sua administra 
ção, como querem os utopistas ingênuos; nem tampouco parece acei 
tãvel a idêia do nada Ae pode f a z e r ,  filha do pessimismo imobilis 
ta e do mecanicismo.
Por outro lado, certas categorias e condições têm sido 
estabelecidas como parametros gerais de uma praxis pedagógica 
transformadora. (Cury, 19 79 ; Gadotti, 1979 ; Freire, 1963; Arroyo, 
1978; Rezende, 1979).
82
Entretanto, tendo em vista a problemática própria (mas 
não independente) do campo da Administração Educacional, ê que 
serão traçadas, como propostas para estudos e debates, algumas 
diretrizes a partir das quais possa ser repensada a teoria da 
Administração Educacional brasileira: "A pn.âtlo.a de po.n6a.fi a pfi.ã~ 
Lica  e a mztkofi mane.£fia de ptinòaA. czf i to". (Freire, 1979).
Estes critérios e estas condições foram nascendo na medi. 
da em que foi sendo "de.6maYio.kado" o que se caracterizou na Intro 
dução como o discurso ideolõgico sobre a práxis da Administração 
Educacional brasileira. As colocações de Nunes (1978) e Zung(1979b) 
sobre a administração no campo educacional também contribuíram pa 
ra as seguintes considerações:
- a ideia de que a administração da educação brasileira 
deva orientar-se pelos parâmetros das teorias da administração ou 
das modernas teorias das organizações tem que ser questionada . 
Este questionamento não implica que se esteja negando a possibi­
lidade de utilizar determinados procedimentos práticos, (os con­
tábeis, por exemplo) que trazem melhor organização ao trabalho , 
o que seria descabido elidir. Rejeita-se, e isto sim, com veemen 
cia a ln o . \ f l ta b l l ld a d z ,  compreendida a-historicamente, de que a 
lõgica empresarial deva presidir a práxis da Administração Educa 
cional, na medida em que, pelo seu caráter ideologico, os resul­
tados advindos do uso desta õtica sejam nefastos, pelo menos pa­
ra a maioria da população que quer e precisa de educação;
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- se é evidente que formas de organização e cooperação 
são necessárias ao trabalho humano, não e evidente e sim idealõ- 
gico que estas formas,na educação tenham que ser as da burocra - 
cia, ou, e principalmente, as da empresa capitalista, que separa 
a concepção da execução e a decisão da ação;
- por que encarar com naturalidade e sem ao menos ques - 
tionar a enorme contradição é oposição existente entre a burocra 
cia (controle, estereotipia, hierarquia e impessoalidade) e a 
educação (liberdade, criatividade, igualdade e personalização) 
(Zung, 1979 b);
- por que não fomentar a maior participação em todos os 
níveis, inclusive criando novas formas de gestão, eliminando-se 
assim os tão n conventcntc&u e "atctA" segredos do poder, próprios 
da hierarquização burocrática?
~ Por que não a autogestão como meta?
- p or que t2.f1 que pensar e enxergar a educação brasilei­
ra e sua administração, seus problemas e soluções, por pensamen­
tos e olhos genericos, inespecíficos, des-situados, a-histõricos 
ou estrangeiros, levando a repetições e mimetismos?
Enfim, por que não fazer uma inversão: de administração 
da educação, para educação brasileira em seus modos de organiza­
ção? Isto implicaria em que os problemas de admlnibtftação da edu 
cação seriam os problemas da educação brasileira e não os da 
administração da educação generica.
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Na medida em que o eixo de percepção e proposição de pro 
blemas da teoria e pratica da Administração Educacional se deslo 
que da admlnlstração para a Educação, o fato de que esta educa - 
ção não c um unlvcAôo t>cpaAado do mundo das relações sociais de 
produção e tampouco um mcAo Kc^lcxo das estruturas de base terã 
que ser considerado. (Cury, 1979).
Deste modo a educação serã compreendida como uma ativai 
dade humana inserida na totalidade dc uma oAganlzação social, o 
que implica que, no Brasil, a problemática da educação deva ser 
focalizada tendo em vista o modo dc produção capitalista ( nas 
suas formas históricas) e as contAadlçocs que lhe são inerentes. 
(Cury, 1979).
Todos estes aspectos devem ser considerados em toda si. 
tuação com que se defronte o educador, de forma a garantir uma 
percepção crítica e radical dos problemas, sejam eles tomados em 
nível de relação professor-aluno (como quadro de referência) ou 
em nível mais amplo das relações educação e sociedade (como a 
essência da questão).
As propostas que resultem desta compreensão devem res­
peitar também a natureza e a forma historicamente determinada das 
relações entre a educação e a sociedade.
Esta inversão, aparentemente inofensiva, deslocqria 
radicalmente o eixo de preocupações da teoria da Administração 
Educacional, pois que, a partir de então, a educação, como fenô­
meno concreto, em todas as implicações seria tomada como centro 
e ponto de referência bãsico. (Saviani, 1979),
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’ Neste sentido, o administrador educacional seria apenas 
aquele professor, competente e não-expropriado do seu saber,como 
ha quase 20 anos propunha Anísio Teixeira, que em face da praxis 
educativa prefere ajudar a organizã-la... Deve-se acrescentar : 
e-óoo lk ld o  o mais democraticamente possível pelos ò<uxà companhe-i- 
h.o& do, ação.
Esta ê a utopia, ainda que provisoria,.. E um vasto pro­
grama de trabalho!
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3.1. Quanto a sua aplicação ã estrutura organizacional ;
3.1.1. Organogramas ; _
3.2. Quanto a sua aplicação ao funcionamento da organização ;
3.2.1. Fluxogramas, funcionogramas, fluxolocalgramas;
3.3. Quanto ã administração dos recursos ;
3.3.1. Recursos humanos ;
3.3.2. Recursos materiais ;
3.3.3. Recursos financeiros^
3.3.4. Recursos de informação.
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1. VINCULAÇÃO DAS TEORIAS DA ORGANIZAÇÃO Ã ADMINISTRAÇÃO DA ES-
ccTla de i9 Grau" ”  ^ : :
1.1. Necessidade da abordagem teórica na administração educa 
cional; __
1.2. A teoria da organização formal e a administração da es­
cola; __
1.3. O modelo burocrático e a administração da escola;
1.4. O enfoque das relações humanas na administração da escola;
1.5. O enfoque comportamentalista na administração da escola;
1.6. A liderança na escola;
1.7. A escola como organização complexa e como sistema;
1.8. A necessidade de uma teoria da administração aplicada ã 
escola brasileira.
2. FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS Ã NÍVEL DA ESCOLA DE l9 GRAU
2.1. Delineamento historico do processo administrativo na ad­
ministração educacional;
2.2. Possibilidades do planejamento a nível da escola;
2.3. Caracterização do planejamento a nível escolar.
3. PROCESSO DECISÓRIO APLICADO Ã ESCOLA DE l9 GRAU
3.1. Administração como "processo decisÕrio;
3.2. Problemas práticos no processo decisõrio escolar;
3.3. O papel do professor no processo decisõrio;
3.4. Modelo de processo decisorio aplicado a escola.
4. FASES E ETAPAS DO PLANEJAMENTO NA ESCOLA DE l9 GRAU
4.1. Ãreas operacionais no planejamento escolar;
4.2. Pre-planejamento e diagnostico;
4.3. Programação do plano; _
4.4. Decisão, adoção e execução;
4.5. Avaliação;
4.6. Organização da escola para o planejamento.
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1. CARACTERIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DAS ESCOLAS PÚBLICAS E PARTI- 
CULARES DE 29 GRAU QUANTO AOS SEUS FINS E OBJETIVOS, ESTRUTÜ» 
RA E FUNCIONAMENTO
1.1. O planejamento da escola em seus aspectos globais e seto 
riais; ^
1.2. O papel estratégico do diretor no desenvolvimento dos 
planos de ação da escola;
1.3. Fins e objetivos das escolas públicas e particulares;
1.4. Recursos institucionais nas escolas públicas e particula 
res;
1.4.1. A legislação do ensino;
1.4.2. O regimento;
1.4.3. A estrutura organizacional; _
1.4.4. O processo de criação, autorização e reconhecimen 
to das escolas; _
1.4.5. O processo de aprovação dos planos curriculares;
1.5. A administração dos recursos materiais nas escolas púb H  
cas e particulares do 2Ç grau;
1.5.1. Espeçificações educacionais ;
1.5.2. A construção dos gredios (aquisição e aluguel);
1.5.3. Manutenção dos prédios escolares;
1.5.4. Organização do almoxarifado; _>
1.6. A administração dos recursos humanos nas escolas públicas 
e particulares; _
1.6.1. 0 processo de recrutamento, seleção, treinamento 
e avaliação de pessoal;
1.6.2. A classificação de cargos; ^
1.7. A administração dos recursos financeiros nas escolas pú­
blicas e particulares; ^
1.7.1. As contribuições comunitárias;
1.7.2. As anuidades escolares;
1.7.3. A associação de pais e mestres, as cooperativas e 
as cantinas escolares;
1.7.4. A^organização da tesouraria e o processo orçamen­
tário propriamente dito;
1.8. A^administração dos recursos de informação nas escolas 
públicas e particulares;
1.8.1. A secretaria e a coleta, o processamento, o arqui 
vamento, a recuperação e a destruição dos dados e 
informações.
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2. INTEGRAÇÃO ENTRE PLANEJAMENTO PROGRAMAÇÃO E ORÇAMENTAÇÃO Ã
FffEITMTgCOLA DE? ~ M U  _ _
"2.1. O sistema de planejamento, programação e orçamentação 
(PPBS);  ^ ^
2.1.1. Historico, etapas do processo, aplicação ã educa­
ção ; _ '
2.2. O PPBS e o orçamento-prógrama: aplicação ao caso brasi - 
leiro;
2.3. O orçamento-programa e o planejamento no Brasil;
2.4. As etapas de elaboração do orçamento-programa;
2.5. A possibilidade de aplicação do orçamento programa na es 
cola do 29 grau.
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